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PREFÁCIO 

Este livro foi preparado a partir de uma monografia criada para a conclusão do curso de Graduação 

em Gestão Ambiental da UFRRJ e teve como foco a Reserva Particular do Patrimônio Natural Mauro 

Romano (RPPN Mauro Romano), que está localizada no município de Vassouras, no Estado do Rio de 

Janeiro. Apresenta uma metodologia relativamente simples para identificação de impactos ambientais 

que ocorrem ou podem ocorrer futuramente na área da RPPN e também nas suas imediações. 

Também apresenta medidas para mitigar os impactos negativos observados e sugere indicadores de 

gestão que podem ser utilizados para avaliar a qualidade do manejo da RPPN ao longo do tempo. As 

ameaças constatadas neste trabalho para a RPPN Mauro Romano também ocorrem em outras 

Unidades de Conservação. Desse modo, mais que um estudo de caso, este livro apresenta relevantes 

informações para a gestão de diversas Unidades de Conservação. Em especial, pode servir de base 

para aprimorar a gestão de Reservas Particulares do Patrimônio Natural em todo o território brasileiro.  
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INTRODUÇÃO 

O meio ambiente apresenta um conjunto de elementos e condições que proporcionam as conjunturas 

para a manutenção da vida, possuindo os bens naturais que o ser humano extrai e modifica para a 

produção de bens e a geração de serviços (PNMA 1981, Martine & Alves 2015, Sanchez 2020). Assim, 

a manutenção da adequada qualidade ambiental e o uso sustentável dos bens naturais estão 

intrinsecamente relacionados com a promoção da saúde pública e a sustentabilidade das atividades 

econômicas (Almeida 2020, Almeida et al. 2023). Entretanto, variados empreendimentos e atividades 

humanas têm deteriorado expressivamente as condições ambientais e provocado a escassez de 

recursos naturais (Almeida et al. 2017, Almeida 2020, Oliveira et al. 2021). 

Para minimizar a degradação ambiental induzida pelas atividades antrópicas vem sendo utilizada a 

Avaliação de Impactos Ambientais (AIA), pois é reconhecidamente útil como uma ferramenta de 

prevenção de impactos ambientais negativos (Sanchez 2008, Almeida 2020, Almeida et al. 2023). A 

AIA é utilizada como parte dos procedimentos para o licenciamento de atividades e empreendimentos 

e por autarquias públicas e privadas na redução das alterações ambientais provocadas por suas 

atividades, desta forma podendo mitigar a degradação das condições ambientais e evitar danos à 

biodiversidade e aos cidadãos (Sanchez 2008; Almeida et al. 2017). 

Impactos ambientais são mudanças nas condições do meio ambiente, englobando alterações nos 

componentes biológicos, socioeconômicos ou do meio físico (Brasil 1986, Almeida 2020). No meio 

físico, impactos frequentemente provocados pelas ações humanas correspondem às mudanças do 

clima, das condições do ar, da paisagem, da qualidade da água, o assoreamento dos rios, a degradação 

do solo e o aumento da magnitude de ruídos (Almeida et al. 2017, Almeida 2020, Almeida et al. 2023). 

Em relação às mudanças na socioeconomia, geralmente abarcam o aumento da oferta de empregos e 

da renda dos cidadãos e a dinamização da economia, que são impactos positivos, mas também 

comumente incluem agravos à saúde da população, a sobrecarga da infraestrutura pública na área 

próxima dos novos empreendimentos e a perda de patrimônio arqueológico (Almeida 2020, Oliveira 

et al. 2021). No meio biológico, observa-se a redução de populações biológicas e da riqueza de 

espécies, a redução e fragmentação de habitats nativos, o afugentamento de fauna, o atropelamento 

de animais e mudanças na composição de espécies (Almeida & Vargas 2017, Almeida 2020, Almeida 

et al. 2023). Desse modo, os empreendimentos e atividades devem ser adequadamente planejados e 

implementados de modo que possam provocar benefícios de maior magnitude, enquanto a 

degradação ambiental advinda da ação antrópica é reduzida ou eliminada (Almeida et al. 2017, 

Almeida 2020, Sanchez 2020, Almeida et al. 2023). 
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Dentre as alterações ambientais mais relevantes e discutidas na atualidade está a redução da 

cobertura florestal, o que acarreta a perda de biodiversidade e inúmeras outras consequências 

negativas (Almeida & Vargas 2017). O decréscimo de área ocupada por florestas nativas é causado 

pela extração de madeira, pelo crescimento das áreas urbanas e industriais e, especialmente, pelo 

avanço da fronteira agropecuária, provocando elevado desequilíbrio ecológico (Silverio Neto et al. 

2015, Cavalli et al. 2022). No ano de 2022 observou-se a média de 5.636 ha de área de florestas 

brasileiras nativas suprimidas por dia, com mais de 20% de aumento em relação ao ano de 2021 (Map 

Biomas 2022). Em um estudo realizado por Silva et al. (2010), constaram que o tamanho da área 

desmatada aumentou de 11.418 km² em 1976 para 148.365 km² em 2008, com a área de vegetação 

suprimida passando de 3,2% para 41% da bacia do Alto Paraguai, que engloba os biomas Amazônia, 

Cerrado, Pantanal e pequena parte da Mata Atlântica.  

O crescimento econômico conduzido sem preocupação com a extração insustentável dos recursos 

naturais e sem cuidado com a geração de resíduos e a emissão de efluentes provocou severos 

impactos que vão além da redução da área com habitats naturais, como a poluição atmosférica e de 

cursos d’água, ameaçando a biodiversidade (Martine & Alves 2015). A redução da diversidade 

biológica também é consequência de ações antrópicas como a superexploração da fauna ou flora e a 

introdução de espécies em regiões onde não ocorrem naturalmente (Almeida & Vargas 2017, Diniz 

2017).  

Cabe ressaltar a relação do aumento populacional mundial com os impactos ambientais e, 

especificamente, com os danos à biodiversidade, visto que com o aumento do número de habitantes 

no planeta ocorre o aumento da demanda por recursos naturais e o avanço da conversão de áreas 

com ecossistemas nativos em áreas agrícolas, urbanas, industriais, dentre outras (Silva 2017, Santos 

et al. 2020, Simkin et al. 2022). No último século observou-se o acelerado crescimento da população 

humana e o avanço da cultura consumista, aumentando consideravelmente a extração de bens 

naturais no planeta e, consequentemente, gerando impactos ambientais expressivos (PNUMA 2024). 

Além do processo de extração dos recursos, o seu transporte, a sua transformação em produtos e o 

posterior uso e descarte de tais produtos causam alterações ambientais negativas, com algumas 

destas tendo potencial para ter elevada magnitude e abrangência (Silva 2014, Almeida 2020). 

No Brasil se observa claramente o cenário apresentado acima, com elevada extração e uso de recursos 

naturais e a ocorrência de inúmeros impactos ambientais que ameaçam a sustentabilidade do 

desenvolvimento econômico e a perpetuação da adequada qualidade ambiental, consequentemente 

ameaçam a qualidade de vida da população brasileira da atual e das futuras gerações (Porto & Milanez 
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2009, Almeida 2020, Assunção & Deus 2022, Almeida et al. 2023). Diante desta percepção, a proteção 

do meio ambiente passou a demandar maior atenção por parte das autoridades públicas e de toda a 

população (Torres & Oliveira 2008). 

Foram implementadas estratégias para conter o avanço da degradação ambiental no território 

brasileiro, entre as quais se destacam as Unidades de Conservação da Natureza (UCs), que são 

definidas como: 

“espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, 
com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder 
Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial 
de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção” (Brasil 
2000). 

Contudo, impactos ambientais constantemente atingem as Unidades de Conservação, 

comprometendo a conservação e/ou preservação dos bens naturais presentes no seu território, tanto 

abióticos quanto as espécies e ameaçando ainda os visitantes, funcionários da UC e o patrimônio 

imobiliário e equipamentos (Almeida et al. 2023). A criação de uma Unidade de Conservação tem valor 

para proteger a natureza, incluindo recursos naturais úteis ao ser humano, bem como para permitir 

atividades recreativas em contato com a natureza, salvaguardar paisagens raras e de elevada beleza, 

incentivar a pesquisa científica e atividades educativas, permitir que comunidades tradicionais 

mantenham o seu modo de vida, entre outros objetivos (Brasil 2000, Almeida & Vargas 2017). 

A Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) é uma categoria de UC particular que, apesar de 

estar abarcada no grupo de Uso Sustentável, seu objetivo instituído na Lei No 9.985, de 18 de julho de 

2000 (Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC) é apenas “conservar a 

diversidade biológica” (Brasil 2000, Lucena & Freire 2024). A RPPN é a categoria de Unidade de 

Conservação mais abundante no Brasil (Brasil 2022). Assim como em outras UCs, as atividades que 

ocorrem nas RPPNs podem provocar impactos negativos, a exemplo da visitação e das pesquisas 

científicas, embora devam ser realizadas com os devidos cuidados (Almeida et al. 2023).  

Além disso, as RPPNs são ameaçadas pelas ações antrópicas que ocorrem nos arredores da Unidade 

de Conservação, inclusive por essa categoria de UC não possuir Zona de Amortecimento (Brasil 2000, 

Almeida et al. 2023). Destaca-se que algumas espécies são especialmente vulneráveis às mudanças 

provocadas no meio ambiente pelo ser humano, até por dependerem de condições ambientais 

bastante específicas (Alba-Tercedor 1996, Almeida & Vargas 2017). Desse modo, é relevante utilizar 

metodologias de AIA para avaliar os impactos que ocorrem nas RPPNs e buscar formas de mitigá-los, 

englobando os impactos advindos de atividades antrópicas no entorno das UCs (Brasil 1986, Almeida 

2020, Almeida et al. 2023). Pesquisas que apontem as alterações ambientais que ameaçam as RPPNs, 
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classificadas por meio afetado (socioeconômico, físico ou biológico) e indiquem formas de minimizar 

a magnitude de impactos negativos auxiliam na gestão destas UCs (Mezzomo 2014, Almeida 2020, 

Almeida et al. 2023). 

A tabela 1, apresenta a quantidade e o percentual de Reservas Particulares do Patrimônio Natural em 

diferentes contextos geográficos. No total, o Brasil possui 1.278 RPPNs, das quais 176 estão localizadas 

no estado do Rio de Janeiro, representando aproximadamente 13,77% do total nacional. No contexto 

estadual, o Rio de Janeiro possui 495 Unidades de Conservação, sendo que as RPPNs correspondem a 

cerca de 35,56% dessas UCs. Em escala nacional, as RPPNs também se destacam, representando cerca 

de 40,1% de todas as Unidades de Conservação do país. O município de Vassouras onde a RPPN Mauro 

Romano está localizada apresenta três UCs desta mesma categoria, evidenciando assim a importância 

da RPPN apresentada neste livro (CNUC 2025). Sobre estes dados, cabe ressaltar que podem existir 

Unidades de Conservação que ainda não foram incluídas no Cadastro Nacional de Unidades de 

Conservação. 

Além de pesquisas sobre a avaliação dos impactos nas RPPNs, é relevante realizar estudos que possam 

apontar indicadores de gestão, pois tais indicadores podem potencializar o manejo destas Unidades 

de Conservação, proporcionando que alcancem os seus objetivos. Tais indicadores podem ser 

propostos com base em fatores que influenciam a gestão das áreas protegidas (Faria 2004). Os 

indicadores de gestão podem ainda ser monitorados ao longo do tempo para constatar a qualidade 

da gestão e aperfeiçoar o manejo da UC. Cabe ressaltar que é interessante que os indicadores sejam 

fáceis de serem mensurados e não sejam subjetivos (Medeiros 2024). 

 

Tabela 1.  Representatividade das RPPNs no Brasil e no estado do Rio de Janeiro. Fonte das 

informações: CNUC (2025). 

Percentual das RPPNs do Rio de Janeiro em comparação com a RPPNs do Brasil 

Locais Quantidade Percentual 

 

Brasil 
1278 

O estado do Rio de Janeiro concentra 

aproximadamente 13,77% das RPPNs do 

Brasil. Rio de Janeiro 176 
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Percentual das RPPNs em relação a todas as UCs do estado do RJ 

Local Quantidade Percentual 

 

UCs em geral 
495 

As RPPNs representam aproximadamente 

35,56% de todas as Unidades de 

Conservação no estado do Rio de Janeiro. RPPNs 176 

Percentual de RPPNs em relação a todas as UCs do Brasil 

Local Quantidade Percentual 

 

UCs em geral 
3185 

As RPPNs representam aproximadamente 

40,1% do total de Unidades de Conservação 

no Brasil RPPNs 1278 

 

Indicadores de gestão podem verificar se as Unidades de Conservação conciliam a conservação da 

biodiversidade com o uso sustentável dos recursos naturais (Paz et al. 2021). Em relação ao 

ecoturismo, os indicadores são desenvolvidos com o objetivo de avaliar a infraestrutura disponível, os 

impactos ambientais das atividades turísticas, a satisfação dos visitantes e os benefícios 

socioeconômicos gerados para as comunidades locais (Lopes & Santos 2014, Filetto & Macedo 2015). 

A construção e aplicação desses indicadores possibilitam uma gestão mais eficiente das UCs, pois 

auxiliam na tomada de decisão dos seus gestores. Podem permitir o acompanhamento contínuo do 

desempenho das unidades, garantindo que os objetivos de preservação e uso sustentável sejam 

atingidos de maneira equilibrada (Faria 2004). 

O presente trabalho apresenta os impactos ambientais identificados na RPPN Mauro Romano do 

município de Vassouras-RJ, no importante bioma Mata Atlântica. Também sugere indicadores de 

gestão para a UC, visando contribuir para o manejo desta área protegida. Cabe ressaltar que os 

resultados obtidos na presente pesquisa podem também ser utilizados para o planejamento da gestão 

de outras UCs. 
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RESERVA PARTICULAR DO PATRIMÔNIO NATURAL MAURO ROMANO  

A Reserva Particular do Patrimônio Natural Mauro Romano (RPPN Mauro Romano; 22°15’53,35” S, 

43°22’16,85” O) está situada no território do município de Vassouras, no Estado do Rio de Janeiro 

(Figura 1). O município conta com uma população de 33.976 habitantes, possui área territorial de 

536,073 km² e densidade demográfica de 63,38 habitantes /km², de acordo com o censo demográfico 

de 2022 (Quadro 1; IBGE 2025). 

 

Figura 1. Território do município de Vassouras (vermelho), no Estado do Rio de Janeiro. Fonte: 

Modificado de Google Earth Pro (2025). 

 

A RPPN Mauro Romano (Figura 2) possui área de 2,23 ha, foi criada pelo Decreto municipal No 4.744, 

de 29 de dezembro de 2020 e está atrelada à Associação Civil Vale Verdejante (Vale Verdejante 2025). 

A propriedade onde foi estabelecida a RPPN Mauro Romano é sede da Associação Civil Vale Verdejante 

desde 2006. Esta associação sem fins lucrativos busca “contribuir para a defesa, preservação, 

conservação do meio ambiente e do desenvolvimento sustentável a partir de organização 

cooperativada”, com atividades sendo realizadas principalmente junto à comunidade do distrito de 

Andrade Costa, em Vassouras-RJ (Vale Verdejante 2020). 
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Quadro 1. Breve diagnóstico ambiental e social do Município de Vassouras, estado do Rio de Janeiro. 

Fonte: Plano de Manejo da RPPN Mauro Romano (2021); IBGE (2025). 

Parâmetro Classificação 

Clima Mesotérmico úmido 

Relevo Mar de morros 

Solo Argissolo Vermelho-Amarelo Eutrófico 

Hidrografia Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul 

Vegetação Nativa Bioma Mata Atlântica, Floresta Estacional Semidecidual 

População / Densidade 

demográfica 
33.976 habitantes/ 63,38 habitantes/km² 

 

 

Figura 2. Área da Reserva Particular do Patrimônio Natural Mauro Romano (delimitação em amarelo) 

e características do seu entorno, Vassouras-RJ. Fonte: Modificado de Google Earth Pro (2025). 

 

De acordo com o Plano de Manejo da RPPN Mauro Romano (2021), a área protegida foi instituída 

“buscando ampliar a proteção dos recursos naturais, da biodiversidade e as práticas educacionais 

voltadas para a conservação ambiental, além de oferecer oportunidades de turismo e recreação, 

realizadas de forma ambientalmente correta”. 

Andrade Costa apresenta características de zona rural e população majoritariamente de baixa renda, 

ocorrendo problemas sociais e de infraestrutura de serviços públicos. A desvalorização da cultura 
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local, os riscos relacionados à produção e venda de produtos agropecuários e a escassez de empregos 

têm colaborado para que ocorram mudanças no modo de vida local, dificultando a permanência da 

população no local (Thomé & Duffles 2023). 

A prática de queimadas é comum no município de Vassouras, ocorrendo expressivo número de focos 

de calor detectados por satélite a cada ano (Plano de manejo Vale Verdejante 2021), o que gera várias 

consequências negativas, como agravos à saúde humana, inclusive doenças respiratórias, danos aos 

ecossistemas nativos e até mesmo pode fazer com que animais peçonhentos se aproximem de áreas 

residenciais (Thomé & Duffles 2023, Cabral Júnior et al. 2024). 

A RPPN Mauro Romano está no grupo de Uso Sustentável, que compreende UCs voltadas a utilização 

sustentável dos recursos naturais, embora o SNUC indique que as RPPNs têm um objetivo restrito: 

“objetivo de conservar a diversidade biológica” (Brasil 2000). De acordo com Medeiros (2024), nas 

RPPNs pode ser realizada a visitação, recreação, turismo e educação, além de pesquisas científicas. A 

RPPN Mauro Romano está inserida em região rural em que pastagens predominam na paisagem, 

ocorrendo ainda áreas cultivadas e fragmentos de vegetação nativa – fitofisionomia Floresta 

Estacional Semidecidual. Neste cenário, a Associação Civil Vale Verdejante busca promover atividades 

educativas e de geração de renda para a população local, promove workshops, treinamentos para 

capacitação, pesquisas em parceria com universidades, além de criar e divulgar vídeos e textos de 

cunho ambiental e de divulgação das atividades da associação, inclusive em redes sociais (Vale 

Verdejante 2020). Dentre as atividades mais relevantes da associação está o plantio de mudas de 

espécies arbóreas nativas, para recuperar o ecossistema local. Este plantio é realizado em evento de 

periodicidade anual desde 2008, o que resultou em significativa melhoria da cobertura florestal da 

área que atualmente é a RPPN Mauro Romano (Figura 3) (Vale Verdejante 2022). 

 

 
Figura 3. Paisagem da Reserva Particular do Patrimônio Natural Mauro Romano, nos anos de 2006, 

2014 e 2022. Fonte: Modificado de Google Earth Pro (2025). 
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A RPPN possui uma sede que se situa na propriedade da Associação Civil Vale Verdejante, mas está 

fora da área da RPPN (Figura 4). A sede é utilizada para atividades administrativas, mas também é útil 

para projetos educativos e aqueles voltados para fomentar a geração de renda para a população local, 

além de ser infraestrutura usada pelos visitantes e pelos acadêmicos que realizam pesquisa científica 

na Unidade de Conservação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4. Fachada da sede da Reserva Particular do Patrimônio Natural Mauro Romano, Vassouras - 

RJ. Fonte: Autoria Própria. 

 
A região onde a RPPN Mauro Romano está inserida apresenta aproximadamente 1.280 mm de 

precipitação por ano, com o verão (estação mais quente e chuvosa) tendo temperatura do ar média 

de aproximadamente 24°C, com temperatura máxima média de 31°C, e o inverno (estação mais fria e 

seca) possuindo temperatura do ar média pouco acima de 17°C e temperatura máxima média de 27°C 

(Almeida 2012, Weather Spark 2024), enquadrando a região no clima mesotérmico úmido (Cwa) 

(Quadro 1; Aragão 2016). 

Em termos de relevo, morros arredondados são observados em grande parte do território de 

Vassouras, criando o chamado “mar de morros” (Plano de Manejo da RPPN Mauro Romano 2021). O 

tipo de solo característico da localidade onde a RPPN está inserida é o Argissolo Vermelho-Amarelo 

Eutrófico (Embrapa Solos 2001 Apud Aragão et al. 2019). A altitude na RPPN Mauro Romano varia de 

383 a 418 m, com o terreno possuindo declividade pouco acentuada (Plano de Manejo da RPPN Mauro 

Romano 2021). A Unidade de Conservação é abarcada pela bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, 
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que é o curso d’água mais importante da região, pelo volume de água utilizado para abastecimento 

público e para diversos processos produtivos, além da relevante biodiversidade associada (Vale 

Verdejante 2021). Apesar disso, as atividades antropogênicas causam impactos ambientais que 

comprometem os serviços ecossistêmicos proporcionados pelo rio Paraíba do Sul, observando-se a 

destruição da mata ciliar e das demais porções de floresta nativa, a aceleração de processos erosivos 

e a redução da qualidade hídrica, dentre outros sérios problemas (Alves et al. 2020). 

A tipologia florestal de Vassouras é a Floresta Estacional Semidecidual, uma das fitofisionomias 

observadas no Bioma Mata Atlântica (Almeida 2012). No Brasil, este bioma se estende na região 

litorânea do Rio Grande do Sul até o Rio Grande do Norte, ocupando uma parcela expressiva do 

território brasileiro – 110.000 km2 (Barsano & Barbosa 2019). A Mata Atlântica está bastante 

ameaçada pelo crescimento de áreas urbanas, o avanço da fronteira agropecuária e da silvicultura, 

além das atividades industriais, principalmente tendo em vista que na região sob o domínio do bioma 

encontram-se grandes polos industriais e áreas com elevada densidade populacional (Bomfim et al. 

2023). Apesar da degradação ambiental existente, a Mata Atlântica ainda apresenta expressiva riqueza 

de espécies, muitas destas endêmicas do bioma (Myers et al. 2000, Critical Ecosystem Partnership 

Fund 2018). Tornando o bioma um hotspot, sendo considerado então como uma região com 

prioridade para receber ações voltadas para a conservação da biodiversidade mundial (Myers et al. 

2000, Conservation International 2025). 

Porém, relevante parcela das áreas de Vassouras com floresta nativa foram desmatadas para dar lugar 

a plantações de café, principalmente no século 19, e posteriormente para implantação de pastagens 

de bovinos (Silva et al. 2015, Brasil 2018). Assim como aconteceu especificamente no distrito de 

Andrade Costa. Dessa forma, a RPPN Mauro Romano, apesar de ter uma área relativamente pequena, 

constitui-se em relevante refúgio para espécies nativas, além de ser uma área de passagem (stepping-

stone) para o trânsito da fauna entre remanescentes florestais. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Foram realizadas atividades de campo para o reconhecimento da área da RPPN Mauro Romano e o 

seu entorno, com a identificação das fontes indutoras de alterações no meio ambiente e os 

consequentes impactos ambientais. Os impactos ambientais foram considerados como "qualquer 

modificação do meio ambiente, adversa ou benéfica" (NBR ISO 14001 1996, Oliveira et al. 2021) e as 

fontes indutoras/ aspectos ambientais foram atividades antrópicas geradoras de impactos. Aspecto 

ambiental é conceituado pela NBR ISO 14001 (1996), com foco em organizações, como "elemento das 
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atividades, produtos e serviços de uma organização que pode interagir com o meio ambiente". 

Considerou-se nesta avaliação as alterações ambientais provocadas pela Unidade de Conservação e 

mudanças ocasionadas por outras fontes indutoras de impactos que possam ser importantes para a 

gestão da RPPN, tendo em vista o alcance dos seus objetivos.  

Além de considerar a área da RPPN, também foram previstos impactos que ocorrem no entorno da 

Unidade de Conservação e que podem afetar a sua gestão. Foram considerados os impactos que já 

ocorrem e os que podem ocorrer futuramente e ameaçar a UC. Ademais, para a determinação dos 

impactos relevantes ainda foi realizada uma revisão bibliográfica, acessando trabalhos científicos, 

websites institucionais e demais documentos relativos à RPPN Mauro Romano (ex. Aragão et al. 2019, 

Silva et al. 2021, Almeida et al. 2023a,b, Vale Verdejante 2024) e ainda aqueles contendo listas de 

impactos ambientais, inclusive alterações ambientais constatadas em Unidades de Conservação (ex. 

Bento 2014, Almeida 2020, Lima et al. 2020, Almeida et al., 2023a). Assim, utilizou-se o método de 

Avaliação de Impacto Ambiental denominado checklist ou lista de verificação, que é comumente usado 

em estudos que abrangem a previsão de impactos ambientais (Sanchez 2008, Almeida et al. 2017). As 

checklists constituem-se em listas de impactos ambientais comumente relacionados a atividades ou 

projetos antrópicos específicos, facilitando a previsão de impactos ambientais e o procedimento de 

relacionar fatores indutores a alterações ambientais (Pimentel & Pires 1992, Almeida et al. 2014, 

Almeida et al. 2017, Almeida 2020). 

Cabe ressaltar que também foram observadas imagens aéreas da área da RPPN e do seu entorno, 

inclusive antes e após a criação da Unidade de Conservação, utilizando-se o programa Google Earth 

Pro (2024), o que se assemelha à metodologia de AIA conhecida como Superposição de Mapas (Cunha 

& Guerra 2007, Sanchez 2008, Almeida et al. 2017). 

Foram consideradas neste estudo as alterações ambientais positivas (benéficas) e negativas 

(adversas). Os impactos previstos foram ainda agrupados por meio afetado (meio biológico, meio físico 

ou meio socioeconômico), o que é útil para detalhar a análise das alterações ambientais (Almeida 

2020). 

Também foram sugeridas medidas para mitigar os impactos de natureza negativa ou ainda para 

potencializar as alterações ambientais positivas. Para tal, também foi considerada a bibliografia 

especializada (ex. Bento 2014, Almeida 2020, Lima et al. 2020). 

As fontes indutoras de impacto consideradas relevantes para a gestão da RPPN foram ainda 

organizadas em uma matriz SWOT (matriz FOFA), que consiste em apontar fatores internos (forças ou 

fraquezas) e externos (oportunidades ou ameaças) para facilitar o planejamento estratégico visando 
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aumentar a eficiência da gestão, reduzindo contingências ou riscos e potencializando oportunidades 

(Inocêncio & Gaona 2017). 

A proposta dos indicadores de gestão foi realizada com base em revisão de literatura (Padovan et al. 

2002, Faria 2004, Lima et al. 2005, Faria 2006, WWF 2006, Filetto 2007, Stolton et al. 2007, Artaza-

Barrios & Schiavetti 2007, ICMBio 2011, Jeannot et al. 2016, Costa 2013, Oliveira et al. 2017, Oliveira 

2018, Soares 2019, Souza et al. 2020, Araripe 2020, Paz et al. 2021, Paolini & Rakotobe 2023, Medeiros 

2024, Gopalakrishnan 2024) e com o apoio das atividades de campo para o reconhecimento da RPPN 

Mauro Romano e do seu entorno, além de considerar os impactos ambientais previstos. 

No presente trabalho buscou-se propor indicadores de gestão que possam ser mensurados 

periodicamente para que a qualidade da gestão seja avaliada ao longo do tempo. Além disso, 

considerou-se que idealmente os indicadores de gestão não devem ser subjetivos, possibilitando uma 

avaliação objetiva e conclusiva acerca da gestão da RPPN. Ademais, foram propostos indicadores de 

diferentes esferas da gestão da Unidade de Conservação, cuja obtenção de dados é viável em relação 

ao custo e à análise dos resultados, além de possuírem relação com os objetivos da RPPN (Lima et al. 

2005, Medeiros 2024).  

IMPACTOS AMBIENTAIS 

Foram listados 45 impactos ambientais considerados como relevantes para a RPPN Mauro Romano 

(Quadro 2). Destes, 18 impactos foram classificados como negativos, 23 como positivos e quatro foram 

classificados como tendo natureza negativa e positiva. A classificação destes quatro impactos como 

sendo de natureza negativa e positiva ocorreu em função da existência de fatores indutores que 

provocam a alteração adversa da qualidade do ar, do solo, da dinâmica erosiva e da dinâmica hídrica, 

enquanto outros fatores indutores acarretam a alteração positiva dos mesmos parâmetros 

ambientais. 

 

Quadro 2. Impactos ambientais e fatores indutores / aspectos ambientais relevantes constatados ou 

que tenham probabilidade de ocorrer no interior (I) ou no exterior (E) da Reserva Particular do 

Patrimônio Natural Mauro Romano, Vassouras-RJ, por meio afetado (biológico, físico ou 

socioeconômico) e a natureza do impacto (positiva – POS ou negativa – NEG). 

Impacto Ambiental Fator indutor/ Aspecto Ambiental 
Interior/ 
Exterior 

Naturez
a 

Meio Biológico 
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Desequilíbrio ecológico 

Invasão de animais de espécies 
exóticas e/ou domesticadas/ 

Incêndios/ Desmatamento/ Geração 
de resíduos sólidos/ Geração de 

efluentes líquidos/ Iluminação da 
sede da RPPN e da estrada de acesso 

I/E  NEG 

Redução das populações 
de espécies nativas 

Invasão de animais de espécies 
exóticas e/ou domesticadas/ 

Incêndios/ Desmatamento/ Geração 
de resíduos sólidos/ Geração de 

efluentes líquidos 

I/E NEG 

Atropelamento da fauna Trânsito de veículos E NEG 

Perturbação/ 
Afugentamento 

da Fauna 
 

Trânsito de veículos / Trânsito de 
pessoas / Incêndios/ Iluminação da 

sede da RPPN e da estrada de acesso 
I/E NEG 

Mudança na composição 
de 

espécies 
 

Trânsito de veículos / Trânsito de 
pessoas / Invasão de animais de 

espécies exóticas e/ou 
domesticadas/ Incêndios/ 

Desmatamento/ Geração de  
resíduos sólidos/ Geração de 

efluentes líquidos/ Iluminação da 
sede da RPPN e da estrada de acesso 

I/E NEG 

Perda da cobertura 
florestal 

Incêndios/ Desmatamento I/E NEG 

Redução da 
biodiversidade local 

Trânsito de veículos / Trânsito de 
pessoas / Invasão de animais de 

espécies exóticas e/ou 
domesticadas/ Incêndios/ 

Desmatamento/ Geração de 
resíduos sólidos/ Geração de 

efluentes líquidos 

I/E NEG 

Interferência em 
processos 

ecológicos 

Trânsito de veículos / Trânsito de 
pessoas / Invasão de animais de 

espécies exóticas e/ou 
domesticadas/ 

Incêndios/Desmatamento/ Geração 
de resíduos sólidos/ Geração de 

efluentes líquidos/ Iluminação da 
sede da RPPN e da estrada de acesso 

I/E NEG 

Ampliação da resiliência 
dos ecossistemas 

Reflorestamento / Educação 
Ambiental 

I/E POS 
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Aumento da 
biodiversidade local 

Reflorestamento / Educação 
Ambiental 

 I/E POS 

Aumento da área 
coberta por florestas/ 

Aumento da 
disponibilidade de 

habitats 

Reflorestamento I POS 

Redução da 
fragmentação dos 

habitats 

Reflorestamento I POS 

Redução do efeito de 
borda 

Reflorestamento I POS 

Aumento do fluxo 
gênico entre populações 

Reflorestamento / Criação de 
corredor ecológico 

I POS 

Aumento do tamanho 
de populações de 
espécies nativas 

Reflorestamento / Educação 
Ambiental 

I/E POS 

Atração de animais da 
fauna silvestre 

Reflorestamento / Oferta de água no 
lago e em bebedouro 

I POS 

Meio Físico 

Alteração do relevo local Criação de trilhas de visitação I NEG 

Alteração nos níveis de 
ruídos 

Trânsito de veículos / Trânsito de 
pessoas 

I/E NEG 

Aumento da poluição 
luminosa 

Trânsito de veículos / Iluminação da 
sede da RPPN e da estrada de acesso 

I/E NEG 

Poluição do solo 
Geração de resíduos sólidos/ 
Geração de efluentes líquidos 

I/E NEG 

Compactação do Solo Trânsito de pessoas I NEG 

Poluição da água 
Geração de resíduos sólidos/ 
Geração de efluentes líquidos 

I/E NEG 

Alteração da qualidade 
do ar 

Trânsito de veículos/ Incêndios/ 
Reflorestamento 

I/E 
NEG/PO

S 

Alteração na qualidade 
do 

solo 

Reflorestamento/ Incêndios/ 
Desmatamento/ Visitação 

I/E 
NEG/PO

S 

Alteração da dinâmica 
erosiva 

Criação e manutenção de trilhas de 
visitação/ Reflorestamento/ 

Desmatamento 
I/E 

NEG/PO
S 
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Alteração da dinâmica 
hídrica 

Criação e manutenção de trilhas de 
visitação/ Reflorestamento/ 

Desmatamento 
I/E 

NEG/PO
S 

Conservação de cursos 
d´água e aumento da 

disponibilidade 
hídrica 

Reflorestamento / Educação 
Ambiental 

I/E POS 

Alteração da paisagem 

Reflorestamento / Preparação e 
manutenção das trilhas/ 
Infraestrutura da RPPN 

I POS 

Aumento da qualidade 
ambiental 

Reflorestamento / Educação 
Ambiental 

I/E POS 

Mudanças no clima local Reflorestamento I/E POS 

Criação de condições de 
práticas educativas e de 
recreação em contato 
com o meio ambiente 

Preparação e manutenção das 
trilhas/ Infraestrutura da RPPN/ 

Reflorestamento 
I/E POS 

Fixação de carbono 

atmosférico/ Redução 

da concentração de 

carbono atmosférico 

Reflorestamento I POS 

Menor possibilidade de 
deslizamentos de terra 

Reflorestamento / Proteção da 
cobertura florestal existente 

I POS 

Meio socioeconômico 

 Conflitos de convivência 
entre a população local 

e a RPPN 

Existência de propriedades 
particulares no entorno da RPPN 

I/E NEG 

Maior circulação de 
veículos 

Atividades educativas e recreativas 
na RPPN/ Reflorestamento 

E NEG 

Risco de acidentes Trânsito de veículos e de pessoas I/E NEG 

Incidentes com animais 
peçonhentos 

Trânsito de pessoas na RPPN I NEG 

Aumento da oferta de 
emprego e renda 

Atividades educativas e recreativas 
na RPPN/ Reflorestamento/ 

Manutenção e gestão da RPPN/ 
Implementação de projetos sociais 

relacionados ao meio ambiente 

I/E POS 

Dinamização da 
economia local 

Atividades educativas e recreativas 
na RPPN/ Reflorestamento/ 

Manutenção da RPPN/ 
Implementação de projetos sociais 

relacionados ao meio ambiente 

I/E POS 
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Adoção de 
comportamentos 
ecologicamente 

corretos pela 
população 

Atividades educativas na RPPN I/E POS 

Aumento da oferta de 
serviços ecossistêmicos 

Reflorestamento I/E POS 

Melhoria da qualidade 
de vida da população 
local e dos visitantes 

Implementação de projetos sociais 
relacionados ao meio ambiente/ 

Reflorestamento 
I/E POS 

Valorização de 
conhecimentos 

tradicionais locais 

Implementação de projetos sociais 
relacionados ao meio ambiente 

I/E POS 

Geração e disseminação 
de conhecimento 

Estímulo à realização de pesquisas 
na RPPN 

I/E POS 

Aumento das 
oportunidades 

de atividades de educação, 
lazer e recreação em 

contato com a natureza 

Atividades educativas e recreativas 
na RPPN/ Reflorestamento/ 

Manutenção da RPPN 
I POS 

 

Em relação ao meio biológico foram 16 impactos, com oito negativos e oito positivos. Foi observado 

que ocorre na RPPN a invasão de animais de espécies exóticas e/ou domesticadas, como cães e gatos 

domésticos e galinhas. 

Espécies exóticas invasoras na RPPN podem causar problemas para a biodiversidade nativa através da 

predação, competição e pela transmissão de doenças, ocorrendo o desequilíbrio ecológico, a redução 

de populações de espécies nativas, mudanças na composição das espécies, perda de diversidade 

biológica, dentre outros impactos (Ziller 2000, Kohl et al. 2015, Lima et al. 2020, ICMBio 2023, 

Dechoum et al. 2025). 

Espécies exóticas podem apresentar acelerado crescimento populacional no habitat invadido e 

aumentar a sua distribuição geográfica (Sampaio & Schmid 2013). Invasões biológicas estão entre os 

mais relevantes efeitos indutores de perda de biodiversidade e quanto maior o número de espécies 

invasoras e o tamanho das suas populações, maior a probabilidade de ocorrer danos à diversidade 

biológica nativa, inclusive podendo ameaçar espécies reconhecidas como estando em risco de 

extinção (Sampaio & Schmid 2013, IBAMA 2019). Por isso, é fundamental impedir a entrada de 

espécies exóticas em Unidades de Conservação. 

Segundo Vilela & Guedes (2014), a presença de cães gera como consequência o declínio de populações 

de vários animais nativos, inclusive por disseminarem doenças. Gatos domésticos também são 
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considerados como relevantes ameaças para diversas espécies nativas (Trouwborst et al. 2020). De 

acordo com Campos (2004), a entrada destes animais está relacionada aos seus tutores que os soltam 

de forma indevida, algumas vezes inclusive para abandonar estes animais. Isto gera interferência em 

processos ecológicos, que garantem o funcionamento e a manutenção dos ecossistemas (Piovesan et 

al. 2013). Processos ecológicos como polinização, regulação climática, purificação da água e proteção 

do solo são essenciais para o equilíbrio ambiental. A degradação desses processos pode causar 

alterações, por exemplo, na dinâmica hídrica e erosiva, afetando a disponibilidade e a qualidade de 

água, além das características do solo (Almeida 2020). 

Reduzir a invasão de animais de espécies exóticas e/ou domesticadas na RPPN Mauro Romano é um 

desafio. Cercas confeccionadas com grades nas divisas da RPPN com as propriedades que possuem os 

animais domesticados podem reduzir o problema, mas não é interessante que tais cercas sejam 

criadas em todos os limites da Unidade de Conservação, pois podem dificultar o fluxo de animais 

nativos. O diálogo com os vizinhos da RPPN é fundamental, visando conscientizar para os problemas 

que os animais podem causar na área protegida e para orientar sobre a necessidade de buscarem 

meios de evitar que seus animais domésticos se desloquem para fora de suas propriedades. 

Também é relevante realizar o levantamento de espécies vegetais na RPPN para, entre outros 

objetivos, identificar possíveis espécies exóticas. Caso ocorram espécies de plantas exóticas na área 

da Unidade de Conservação, deve-se buscar erradicar tais espécies. 

Foi constatado que incêndios frequentemente afetam a vegetação das áreas ao redor da Unidade de 

Conservação (Plano de Manejo da RPPN Mauro Romano 2021). Os cuidados para evitar que tais 

incêndios atinjam a RPPN Mauro Romano devem ser constantes e podem ser intensificados nos meses 

em que os incêndios ocorrem com maior frequência, o que geralmente ocorre na região em questão 

no inverno (período com menor precipitação pluviométrica) (Nunes et al. 2018). No Estado do Rio de 

Janeiro e, especificamente em Vassouras, julho, agosto, setembro e outubro se destacam como os 

meses com maior ocorrência de focos de calor detectados por satélites, inclusive em Unidades de 

Conservação (Nunes et al. 2018, Plano de Manejo da RPPN Mauro Romano 2021). Os incêndios podem 

ser iniciados nas pastagens existentes no entorno da Unidade de Conservação, inclusive sendo 

propositais, e caso atinjam a área da Unidade de Conservação podem provocar até mesmo a redução 

e a fragmentação da cobertura florestal da RPPN Mauro Romano (Lima et al. 2020). No meio biótico, 

os incêndios resultam na redução de populações e na perda de diversidade de espécies da fauna e da 

flora, comprometendo assim a diversidade genética (Sobral et al. 2007). Além disso, as queimadas 
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podem causar a degradação do solo e dos recursos hídricos, além de elevar a concentração de gases 

poluentes na atmosfera, prejudicando a qualidade do ar (Lima et al. 2020). 

 Para a prevenção de incêndios é fundamental adotar atividades de conscientização ambiental, 

especialmente ações educativas voltadas para os funcionários, os visitantes e a população que reside 

próximo à Unidade de Conservação, podendo incluir palestras, mas também a instalação de placas 

informativas (Almeida & Menezes 2019). Projetos de educação ambiental, que conscientizem as 

comunidades sobre os riscos dos incêndios e seus impactos negativos, são considerados bastante 

relevantes para a prevenção de incêndios florestais (Sobral et al 2007). Além disso, é importante 

realizar fiscalização rigorosa, construção de aceiros e a formação de brigadas de combate a incêndios 

(Almeida & Vargas 2017, Almeida & Menezes 2019). No caso da RPPN Mauro Romano, o combate aos 

possíveis incêndios pode ser realizado pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro – 

CBMERJ. O monitoramento contínuo, especialmente por meio de câmeras e imagens aéreas, 

desempenha um papel crucial, pois permite que a Unidade de Conservação e as áreas ao redor sejam 

supervisionadas remotamente e possibilitam uma resposta rápida. Caso um foco de incêndio seja 

identificado, a brigada ou o Corpo de Bombeiros podem ser acionados imediatamente para conter o 

fogo e minimizar os danos (Almeida & Menezes 2019). 

O trânsito de veículos e de pessoas nas proximidades e no interior da RPPN desencadeiam impactos 

ambientais, por exemplo, a partir da geração de ruídos. O aumento da frequência e da magnitude dos 

ruídos provocam o afugentamento de fauna, mudanças na composição de espécies, compromete a 

manutenção de interações ecológicas, como a dispersão de sementes e a polinização, dentre outros 

impactos. Para reduzir o nível de ruído deve haver o controle e o planejamento das atividades 

realizadas na RPPN, como restringir o número de visitantes simultâneos, estabelecer os horários de 

visitação e os locais a serem visitados. Outra possibilidade é a utilização de redutores de velocidade 

na estrada próxima à RPPN, o que também é útil para mitigar outros impactos ambientais. Os impactos 

da visitação podem ser restringidos a apenas uma porção da Unidade de Conservação e pode-se evitar 

danos aos animais de hábitos noturnos, muitos destes consideravelmente sensíveis aos ruídos. A 

implementação de placas educativas que irão incentivar os visitantes a evitar o uso de aparelhos que 

possam emitir níveis altos de pressão sonora pode ser relevante. Além dos ruídos, a visitação pode 

causar vários outros problemas. Para Sobral et al. (2007) e Kohl et al. (2015), é importante que haja 

um estudo sobre a capacidade de suporte das trilhas de visitação das áreas protegidas. 

A iluminação da sede da RPPN e da estrada de acesso se somam à luz dos faróis dos veículos gerando 

poluição luminosa, que tem efeitos sobre a fauna e nas interações da fauna com as espécies vegetais. 
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A luz artificial afeta o ciclo circadiano, alterando o comportamento dos animais, inclusive pode atrair 

algumas espécies e repelir outras. Animais noturnos podem ficar desorientados com as luzes, ficar 

vulneráveis a predadores ou ter maior dificuldade para conseguir alimento (Owens & Lewis 2018, 

Candolin 2024). Em relação aos vagalumes, a poluição luminosa pode dificultar a reprodução e afetar 

o tamanho populacional (Viviani et al. 2010). Os efeitos sobre os animais desencadeiam influências 

sobre as interações ecológicas das quais participam, inclusive a polinização e a dispersão de sementes 

(Giavi et al. 2021). 

Por isso, as atividades na RPPN Mauro Romano devem ocorrer preferencialmente durante o dia, 

aproveitando a luz natural e evitando o uso de iluminação artificial. Ademais, em alguns locais podem 

ser usados sensores de presença, permitindo que as luzes fiquem acesas apenas durante o tempo 

necessário. Por fim, deve haver a criação de zonas escuras dentro da UC, onde a iluminação artificial 

seja proibida. 

A geração de resíduos sólidos, inclusive orgânicos, e efluentes químicos pode ocorrer em várias 

atividades da RPPN, inclusive quando se faz uso de sacos plásticos para a produção e transporte de 

mudas de espécies arbóreas, nas atividades administrativas e educativas que utilizam papel. Isto tem 

o potencial de provocar poluição do solo (Barsano & Barbosa 2020) e da água, com efeitos sobre a 

flora e a fauna (Almeida 2020). Para que não ocorra a poluição por conta da geração de resíduos 

sólidos, sugere-se a implementação da reutilização e da reciclagem, inclusive com a coleta seletiva de 

resíduos ocorrendo na RPPN. Com relação aos resíduos orgânicos, deve haver atividades de 

compostagem, transformando estes resíduos em adubos que possam ser utilizados na produção de 

alimentos no Vale Verdejante, para as mudas utilizadas em reflorestamentos ou serem utilizados em 

propriedades rurais vizinhas à RPPN Mauro Romano. Ademais, a instalação de sistemas de tratamento 

como fossas sépticas, biodigestores ou estações de tratamento de efluentes evitam o despejo 

inadequado de efluentes no meio ambiente. Cabe ainda citar a possibilidade de utilizar sistemas de 

captação, filtragem e utilização da água da chuva. 

O trânsito de veículos causa a morte de animais por atropelamento, o que é um problema sério 

especialmente em estradas com bastante fluxo de veículos (Roussouliéres 2014). Já que a RPPN está 

localizada junto a uma estrada de alta velocidade e com fluxo considerável de veículos, o 

atropelamento de fauna é um impacto que foi considerado no presente estudo. Para evitar o 

atropelamento de fauna deve haver a instalação de placas estabelecendo limites de velocidade e 

indicativas da presença de animais, a construção de passagens para os animais, como por exemplo 

túneis subterrâneos e pontes vegetadas, cercas que possam evitar que animais silvestres se 
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desloquem na direção da estrada e a instalação de redutores de velocidade (quebra-molas ou 

lombadas) (Roussouliéres 2014, Alvim 2017). Quando animais atropelados forem resgatados devem 

ser encaminhados, idealmente, ao CETAS (Centro de Triagem de Animais Silvestres) para que sejam 

avaliados e recebam os devidos cuidados (Ferreira et al. 2024). Após serem reabilitados, estes animais 

devem ser posteriormente soltos em seu habitat natural. 

Cabe enfatizar que qualquer atividade antropogênica pode ocasionar alterações no meio ambiente 

(Sanchez 2008, Almeida 2020), mesmo as atividades necessárias para o manejo de Unidades de 

Conservação e o seu uso público, sendo importante evitar ou reduzir a magnitude dos impactos 

adversos e maximizar os benéficos à biodiversidade e à sociedade. Diante disso, parte dos impactos 

negativos sobre o meio biológico podem ser corrigidos ou compensados através de atividades de 

educação ambiental e participação comunitária em projetos conservacionistas, que atuam como 

medidas potencializadoras da conservação ambiental, aproximando os seres humanos da natureza 

(Loureiro & Cunha 2008). 

A educação ambiental é um processo de ensino-aprendizado que aborda dimensões ecológicas, 

biológicas, culturais, políticas, sociais e éticas visando a promoção da conscientização e da 

sensibilização ambiental, capacitando as pessoas para agir de forma mais sustentável, passando a 

estarem propensas a proteger os recursos naturais, a biodiversidade e a qualidade ambiental (Dias 

1994, Medina 2002). Através da educação ambiental os cidadãos adquirem conhecimento sobre o 

meio ambiente e sobre os problemas derivados dos impactos ambientais e, assim, podem colaborar 

com as práticas de conservação ambiental (UNESCO 1978, PNUMA 1978). O entendimento de 

princípios ecológicos e a capacidade de ajustar nossos comportamentos para colaborar com a 

preservação e conservação ambiental são vitais para a manutenção da qualidade de vida da população 

atual e das futuras gerações (Capra 2005). 

As placas informativas desempenham um papel fundamental na educação ambiental, fornecendo 

informações relevantes sobre a importância da conservação ambiental e a biodiversidade local. Na 

RPPN, diversas placas estão espalhadas pelo território, oferecendo detalhes sobre as espécies 

vegetais, as trilhas ecológicas e a organização do espaço, além de apresentar informações que 

explicam a estrutura da área protegida (Figura 5). Essas placas também incluem campanhas de 

conscientização, como a de prevenção de queimadas, e utilizam imagens ilustrativas para reforçar a 

mensagem. Dessa forma, elas atuam como uma ferramenta importante na promoção da educação 

ambiental, sensibilizando visitantes e moradores para a preservação do meio ambiente. 
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Figura 5. Utilização de placas informativas nas trilhas no interior da RPPN Mauro Romano, Vassouras 

- RJ. Fonte: Autoria Própria. 

 

Diversas atividades educativas podem ser realizadas com os visitantes da RPPN ao longo das trilhas 

interpretativas presentes na área protegida, fomentando a proteção da natureza e gerando 

entendimento sobre a importância dos serviços ecossistêmicos (Almeida et al. 2023b). Outra forma 

eficaz de promover a educação ambiental é por meio da participação comunitária dentro da RPPN, 

envolvendo a comunidade local em ações de preservação e fortalecendo o sentimento de 

pertencimento e responsabilidade sobre a área protegida. Atividades como os mutirões de plantio de 

mudas, as oficinas de manejo sustentável, as trilhas guiadas, as palestras e os programas de estágio 

voluntariado permitem a troca de saberes entre moradores, pesquisadores, alunos universitários e 

visitantes, promovendo o aprendizado coletivo. Parte dessas ações já ocorrem na RPPN Mauro 

Romano. A participação ativa da comunidade contribui para a valorização dos recursos naturais, 

fortalece a cultura local e garante maior eficácia nas ações de conservação. Para Torres & Oliveira 

(2008), é importante incluir a população no processo de criação e gestão das Unidades de Conservação 

e integrá-las em programas de educação ambiental, tendo em vista aumentar a eficiência da gestão 

da área protegida. 

Em relação aos impactos positivos sobre o meio biológico, foram considerados fatores indutores 

relevantes os reflorestamentos realizados anualmente na RPPN (Figuras 6 e 7), as atividades de 

Educação Ambiental, a criação de corredor ecológico e a oferta de água no lago e no bebedouro. 
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Destaca-se o aumento da área coberta por florestas, do tamanho de populações de espécies nativas 

e da biodiversidade local. 

 

 

Figura 6. Fragmento florestal e trilha ecológica no interior da RPPN Mauro Romano, Vassouras - RJ.  

Fonte: Autoria Própria.  

 

Figura 7. Mudas de plantas com identificações numéricas, plantadas na área da RPPN Mauro Romano, 

Vassouras - RJ. Fonte: Autoria Própria.  

Os plantios de mudas de espécies arbóreas consistem em uma técnica de recuperação ativa dos 

ecossistemas que contribui para o aumento da cobertura florestal, promovendo a oferta de serviços 

ecossistêmicos e maior biodiversidade (Brancalion et al. 2016). Além da recuperação ambiental, as 

ações realizadas também incentivam a conscientização da população local, de estudantes de escolas 
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públicas e privadas, e contam com o apoio de universidades como a Universidade de Vassouras e a 

UFRRJ/Instituto Três Rios, fortalecendo a educação e o engajamento ambiental na região. Esse tipo de 

ação de recuperação, atrelada à educação, é uma prática que promove a sustentabilidade (Sauini et 

al. 2024). 

Os reflorestamentos e o consequente aumento da cobertura florestal proporcionam vários impactos 

positivos, como o aumento da biodiversidade, a fixação de carbono atmosférico e a melhoria da 

qualidade do ar e do solo (Porto & Brasil 2013, Santos et al. 2015), com efeitos ainda no meio 

socioeconômico. As árvores contribuem inclusive para a melhoria do clima, a redução da poluição e a 

melhoria da saúde humana (Schuh 2006, Cecchetto et al. 2012, Silva 2017, Lima et al. 2018, Souza & 

Ribeiro 2021). Ressalta-se ainda que alunos de cursos de graduação têm utilizado as áreas 

reflorestadas para pesquisas científicas e professores lecionam aulas nestes locais, então estas áreas 

também têm valor para o meio acadêmico, no que tange a geração de conhecimento, na educação e 

na formação de profissionais. Para potencializar o valor acadêmico das áreas reflorestadas é possível 

firmar convênios com universidades para incentivar pesquisas, estágios e projetos de extensão, além 

de criar um centro de apoio à pesquisa com estrutura básica para uso por parte de estudantes e 

professores. A disponibilização de dados ambientais da RPPN em plataformas online também facilita 

estudos e amplia o acesso à informação. Outra medida é a oferta de cursos e oficinas no local, voltados 

à capacitação técnica e científica. Por fim, a implementação de programas de monitoramento 

participativo pode envolver a comunidade acadêmica na coleta e análise de dados, fortalecendo a 

formação profissional e a produção de conhecimento. 

Segundo Lord & Norton (1990) a fragmentação florestal é o processo de ruptura na continuidade 

espacial de habitats naturais. O reflorestamento possibilita ampliar a cobertura florestal e aumentar 

a conexão entre os fragmentos florestais. O reflorestamento proporciona ainda a redução do efeito 

de borda, da possibilidade de divisão de uma população biótica em duas ou mais populações menores 

e aumenta o fluxo gênico (Almeida & Vargas 2017). Com o fluxo gênico as informações genéticas são 

compartilhadas entre populações, evitando a perda de diversidade genética, e a endogamia é reduzida 

(Piovesan et al. 2013, Almeida & Vargas 2017). Dentro da RPPN, este fluxo gênico pode ser ampliado 

pelo corredor ecológico que busca ser formado ligando a floresta da RPPN a um fragmento florestal 

adjacente. 

O efeito de borda ocorre nos limites dos fragmentos florestais (Bomfim et al. 2023). Nessas áreas as 

condições ambientais diferem significativamente do interior da floresta, com variações de 

temperatura, umidade e composição de espécies (Paciência & Prado 2004, Alves Jr. et al. 2006). Essas 
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alterações comprometem a estabilidade ecológica do fragmento. Como consequência, ocorre a perda 

de biodiversidade, impactando diretamente a conservação e aumentando a fragilidade dos 

ecossistemas (Novais et al. 2017). Além disso, a fragmentação interfere diretamente em processos 

ecológicos fundamentais, como a polinização e a dispersão de sementes. É interessante que as 

populações das espécies dos diferentes fragmentos se comportem como populações contínuas, 

favorecendo assim o fluxo gênico e reduzindo a chance de perda de diversidade genética e extinção 

local (Piovesan et al. 2013). 

O reflorestamento, quando feito com a escolha adequada de espécies arbóreas, pode atrair a fauna 

silvestre, contribuindo para aumentar a biodiversidade local. Os reflorestamentos realizados na RPPN 

Mauro Romano resultaram em mais de 7 mil árvores e na presença de diversas espécies de animais, 

como aves, mamíferos, insetos e répteis (Figura 10). A RPPN funciona como refúgio natural, já que 

áreas ao redor tratam-se majoritariamente de pastagens degradadas. A conservação da área 

proporciona um ambiente propício para a reprodução e proteção de espécies, reduzindo impactos 

humanos, preservando a diversidade genética e aumentando a resiliência dos ecossistemas, sendo útil 

inclusive para a sobrevivência de espécies ameaçadas. 

Em uma pesquisa realizada em 2023 na RPPN, as comunidades de formigas foram analisadas para 

avaliar a recuperação dos ecossistemas das áreas reflorestadas com 15, 13 e 6 anos e pode-se observar 

que a área mais recentemente revegetada possuía a menor riqueza de espécies de formigas 

arborícolas e a sua composição de espécies epigéicas foi diferente das demais áreas, indicando que as 

demais estavam em estágio de recuperação mais avançado (Martinho et al. 2024). A mirmecofauna é 

utilizada como bioindicadora do estado de conservação ou recuperação de ecossistemas naturais, por 

serem sensíveis às mudanças do ambiente, abundantes, participarem de importantes processos 

ecológicos e a amostragem ser de baixo custo e relativamente fácil (Andersen 1997, Crepaldi et al. 

2014). Com o aumento da idade do reflorestamento existe a tendência do ecossistema se tornar mais 

complexo e ampliar a oferta de serviços ecossistêmicos, o que permite que diversos benefícios sejam 

fornecidos para população, melhorando a qualidade de vida local e também oferecendo benefícios 

para os visitantes (Almeida & Vargas 2017). Segundo MEA (2005) e Parron et al. 2015, os serviços 

ecossistêmicos são benefícios que os seres humanos recebem dos ecossistemas, ou seja, são 

consequências positivas diretas ou indiretas, monetárias ou não, que a sociedade pode usufruir em 

função das ações de cuidado com o meio ambiente (Gomes 2020, Nascimento et al. 2020). 

Os serviços providos por ecossistemas podem ser divididos em serviços de provisão, incluindo a oferta 

dos bens naturais como água, alimentos e madeira, serviços de suporte, que incluem a formação e a 
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manutenção da fertilidade do solo, a produção de oxigênio e a ciclagem de nutrientes do solo, serviços 

de regulação, como a regulação climática e a manutenção da qualidade do ar e da água, e serviços 

culturais, onde é possível citar as práticas culturais e recreativas associadas à natureza (Parron et al. 

2015, MEA 2005, Gomes 2020). A vegetação pode inclusive trazer benefícios para a paisagem e o bem-

estar físico e mental dos cidadãos (Souza et al. 2011, Lima et al. 2018). 

É relevante mencionar que o aumento da área reflorestada e o avanço do estágio sucessional 

possibilita aumentar a resiliência dos ecossistemas da RPPN, pelo aumento da biodiversidade e da 

redundância de funções ecológicas, com a resiliência se tratando da capacidade de suportar impactos 

e voltar ao estado anterior à interferência (Trajano 2010). A maior resiliência traz benefícios para os 

ecossistemas, como a resistência às atividades humanas e a desastres naturais. 

O reflorestamento também contribui com diversos impactos positivos no meio socioeconômico, indo 

além dos citados nesta pesquisa, que se limitou a discutir os mais relevantes. Além disso, a 

revegetação realizada juntamente com as atividades de promoção da sustentabilidade através da 

educação ambiental, trazem benefícios conjuntos para o interior da RPPN, mas também contribuem 

para o seu entorno. As ações socioambientais promovidas na RPPN são especialmente relevantes na 

geração de benefícios para a população local. Além disso, a educação ambiental pode provocar 

mudanças de comportamento que impactam positivamente todo o globo. 

É interessante mencionar também que a oferta de água no lago e no bebedouro instalados na RPPN 

contribui para a atração de animais da fauna silvestre (Nascimento 2024), embora o rio que existe na 

RPPN seja intermitente, ou seja, deixa de fluir em alguns meses do ano (Teixeira 2023) (Figura 8). Um 

dos serviços ecossistêmicos advindos da floresta seria o aumento da vazão do rio nas épocas de seca 

e, especificamente no caso da RPPN, promover que o lago tenha maior volume de água. Para 

maximizar a recuperação hídrica em uma RPPN é essencial preservar e restaurar a floresta, incluindo 

a mata ciliar, vegetação localizada às margens de rios, lagos e nascentes, que desempenha papel 

fundamental na conservação da biodiversidade, proteção do solo e manutenção do ciclo hidrológico 

(Castro et al. 2017). A vegetação nativa favorece a infiltração da água no solo, evita assoreamentos 

(Castro et al. 2013), reduz a erosão e aumenta a recarga dos aquíferos, contribuindo para a 

manutenção da vazão de corpos hídricos, inclusive em períodos de estiagem (Silva et al. 2010). 

Medidas complementares, como o cercamento de nascentes e o manejo sustentável do solo, são 

fundamentais para garantir a estabilidade das margens e o equilíbrio dos processos hídricos e 

ecológicos (Zanzarini & Rosolen 2008). 
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Figura 8. Passagem do rio intermitente no interior na Reserva Particular do Patrimônio Natural Mauro 

Romano, Vassouras, Rio de Janeiro, em época de seca. Fonte: Autoria Própria.  

No meio físico foram previstos 17 impactos ambientais, sendo seis negativos, sete positivos e quatro 

positivos e negativos. Dentre os fatores indutores considerados relevantes para os impactos negativos 

sobre o meio físico estão a criação de trilhas de visitação, o trânsito de veículos e de pessoas, a 

iluminação da sede da RPPN e da estrada de acesso à Unidade de Conservação e a geração de resíduos 

sólidos e de efluentes líquidos. A geração de efluentes líquidos ocorre na sede da RPPN e pode se 

tornar um problema caso ocorra vazamento do encanamento de esgoto. Para evitar problemas com 

efluentes na sede da RPPN, é fundamental realizar manutenções regulares no encanamento e adotar 

sistemas sustentáveis de tratamento, como fossas ecológicas ou biodigestores. O uso consciente da 

água e de produtos biodegradáveis também ajuda a prevenir impactos ambientais. 

A alteração do relevo local foi basicamente causada pela preparação das trilhas usadas para a visitação 

e atividades de gestão da RPPN. É um impacto de pequena magnitude, pela alteração provocada no 

relevo não ser expressiva. Mas optou-se por incluir na lista de alterações ambientais pelas trilhas 

ocuparem uma porção relevante da RPPN. A compactação do solo é observada principalmente nas 

trilhas, em função do pisoteamento (Sobral et al. 2007). Cabe ressaltar que as trilhas são essenciais 

para facilitar a mobilidade de funcionários da Unidade de Conservação e para a visitação, incluindo a 

realização de atividades educativas e o plantio de mudas de espécies arbóreas. A construção das 

trilhas, assim como para a preparação do minhocário, do meliponário e do mirante, exigiram 

alterações na topografia local. No entanto, essas modificações trouxeram impactos positivos, como 
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proporcionar a recreação em contato com a natureza e a realização de atividades de educação 

ambiental, além da conservação de espécies de abelhas, essenciais para a manutenção da 

biodiversidade e dos processos ecológicos. 

 O meliponário é um local direcionado à criação de abelhas sem ferrão – meliponíneos (Figuras 9). 

Existem mais de 300 espécies de abelhas sem ferrão, que são insetos sociais que possuem ferrão 

atrofiado (Santos et al. 2020; Magalhães et al. 2023). São espécies essenciais para a manutenção da 

homeostase de ecossistemas pelo seu papel como polinizadoras, além de serem bastante relevantes 

para a produtividade agrícola (Castro 2002, Andrade 2023). Então, estas abelhas possuem importância 

econômica e possibilitam a produção de mel e própolis (Santos et al. 2020, Magalhães et al. 2023).  

Por isso, é importante a criação de projetos que visem a conservação e preservação dos polinizadores, 

não somente das abelhas, mas de todos os animais que desempenham esse papel. Isso é 

especialmente relevante na RPPN Mauro Romano, onde os reflorestamentos podem usufruir do 

serviço de polinização prestado pelas abelhas.   

 

 

Figura 9. Meliponário para conservação de abelhas na RPPN Mauro Romano, Vassouras-RJ. Fonte: 

Autoria Própria. 

A poluição do solo e da água podem ocorrer, por exemplo, pelos resíduos sólidos e pelo vazamento 

de esgoto, comentado anteriormente. Para evitar o problema, pode ser implementado o tratamento 

de efluentes dentro da RPPN, pode-se utilizar uma Mini ETE (miniestação de tratamento). Além disso, 

pode-se utilizar filtros biológicos para tratamento de águas residuais e implementação de sistemas de 

coleta e separação dos resíduos, com o armazenamento destes resíduos em local adequado. 
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A alteração da qualidade do ar foi classificada como um impacto negativo em função do trânsito de 

veículos gerar poluição do ar, contudo também foi classificada como positiva, pelo reflorestamento 

realizado na área da RPPN Mauro Romano contribuir para a melhoria da qualidade do ar. A RPPN 

localiza-se adjacente à estrada RJ 131, com moderada passagem de veículos. A arborização é uma 

maneira eficaz de reduzir os impactos dos gases poluentes (Lima et al. 2018), além de amenizar a 

poluição do ar, as árvores também possibilitam conforto térmico, amenizando altas temperaturas e 

regulando a umidade relativa do ar (Lima et al. 2018, Abreu & Labaki 2010).  

A alteração na qualidade do solo também foi classificada como de natureza negativa e positiva. O 

reflorestamento da área da Unidade de Conservação contribui para a melhoria da qualidade do solo. 

As árvores contribuem para a redução da erosão do solo e auxiliam na manutenção da fertilidade, 

incluindo na camada mais superficial do solo (Porto & Brasil 2013, Santos et al. 2015). A matéria 

orgânica que proporciona ao solo também ajuda a formar agregados que melhoram a porosidade do 

solo e o reflorestamento também possibilita o aumento da infiltração da água no solo (Almeida & 

Vargas 2017). Porém, as trilhas de visitação podem acelerar processos erosivos e o escoamento 

superficial da água. A qualidade do solo é comprometida pela retirada da vegetação, pisoteamento, 

queimadas e outras atividades que degradam a sua estrutura. Incêndios frequentemente atingem 

áreas próximas da RPPN, degradando características físicas e químicas do solo. Caso futuramente 

atinjam a área da RPPN podem degradar o solo e acarretar diversos outros sérios problemas à Unidade 

de Conservação. Para mitigar esses impactos, é essencial evitar a remoção da cobertura vegetal e um 

número excessivo de visitantes, além da prevenção e combate aos incêndios florestais. 

Foram considerados como fatores indutores relevantes para a conservação de cursos d'água e 

aumento da disponibilidade hídrica, o reflorestamento da área da RPPN e as atividades de educação 

ambiental promovidas na área protegida. Como já mencionado, o reflorestamento também melhorou 

a paisagem e clima local, a qualidade ambiental, criou condições de práticas educativas e de recreação 

em contato com o meio ambiente, proporcionou a fixação de carbono atmosférico, com redução da 

concentração de carbono atmosférico, além de gerar menor possibilidade de deslizamentos de terra. 

De acordo com Almeida et al. (2017), as ações humanas causam efeitos na água, ar, solo e em outros 

componentes do meio físico, com estes impactos podendo apresentar uma extensão elevada e 

influenciar negativamente os seres humanos e os outros seres vivos. Por isso, a utilização da AIA é 

importante para monitorar as ações antrópicas e prever quais serão os impactos causados, devido a 

sua complexidade e a seriedade das consequências que podem provocar (Pimentel & Pires 1992). 
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No meio socioeconômico foram quatro impactos negativos e oito positivos. A existência de 

propriedades particulares no entorno da RPPN pode provocar conflitos de convivência entre a 

população local e a RPPN. Para evitá-los, deve haver implementação de parcerias com as pessoas que 

moram no entorno da RPPN, estabelecendo um canal de comunicação, trabalhando em conjunto com 

estas pessoas em prol da sustentabilidade através da gestão dos recursos naturais da RPPN. Além 

disso, oferecer capacitação a estes moradores sobre práticas de uso sustentável da terra e divulgar 

informações sobre como a RPPN pode trazer benefícios para toda a região. Ademais, pode-se 

implementar uma sinalização apropriada com a instalação de placas informativas nos limites da RPPN, 

evitando invasão ou a utilização indevida da área. 

Atividades educacionais e recreativas na RPPN e a realização do plantio de mudas para o 

reflorestamento aumentam o risco de acidentes, tanto atropelamento quanto quedas e outros 

possíveis acidentes. Destaca-se inclusive que a existência da visitação gera a probabilidade de ocorrer 

incidentes com animais peçonhentos (Sobral et al. 2007). É importante que os gestores das Unidades 

de Conservação estejam preparados para caso ocorram acidentes ou algum mal-estar, inclusive visto 

que entre os visitantes destas áreas protegidas estão crianças, idosos e pessoas com deficiência 

(PCDs). É interessante que seja implementado um canal para rápida comunicação com as Unidades 

Básicas de Saúde de Vassouras, especialmente de Andrade Costa, e hospitais próximos, para facilitar 

e agilizar o atendimento de pessoas em caso de acidentes. Além de manter trilhas bem sinalizadas e 

conservadas. A equipe deve estar treinada em primeiros socorros e equipada para emergências com 

kits de primeiros socorros. O controle da vegetação rasteira nas trilhas ajuda a evitar encontros com 

animais peçonhentos e os visitantes devem receber orientações prévias sobre segurança. Ademais, as 

atividades devem ser adaptadas para crianças, idosos e pessoas com deficiência, garantindo 

acessibilidade e prevenção de acidentes. 

Foram previstos relevantes impactos no meio socioeconômico, como o aumento da oferta de emprego 

e renda em função das atividades educacionais e recreativas na RPPN, da realização do 

reflorestamento anual, da manutenção e gestão da RPPN e da implementação de projetos sociais 

relacionados ao meio ambiente. Para a realização destas atividades é necessário contratar pessoas, 

além de que alguns dos projetos existentes na RPPN fomentam a obtenção de renda através da 

preparação e comercialização de produtos criados a partir de matéria-prima local. Esse cenário tem 

como consequência a dinamização da economia local, gerada inclusive pelos visitantes que podem 

consumir serviços e produtos do bairro em que a RPPN se encontra. Destaca-se ainda que ocorre a 

valorização de conhecimentos tradicionais locais e a melhoria da qualidade de vida da população 
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atendida pelos projetos implementados pela RPPN. As atividades educativas realizadas na RPPN 

provocam a adoção de comportamentos ecologicamente corretos pela população envolvida nestas 

atividades. O estímulo à realização de pesquisas na Unidade de Conservação possibilita gerar 

conhecimento, que posteriormente é disseminado através de monografias, resumos apresentados em 

eventos científicos e artigos publicados em revistas. A existência da RPPN possibilita ainda o aumento 

das oportunidades de atividades de educação, lazer e recreação em contato com a natureza. 

O meio ambiente apresenta ecossistemas interligados de maneira equilibrada (Barsano & Barbosa 

2019), onde uma ação antrópica pode ser um aspecto ambiental, gerando um impacto que, por sua 

vez, pode ocasionar diversas outras alterações ambientais em uma cadeia de eventos. Muitos outros 

impactos indiretos poderiam ser citados a partir dos impactos listados neste estudo, mas optou-se por 

abordar apenas os impactos e ações antrópicas impactantes que foram consideradas como bastante 

relevantes para a gestão da RPPN. Cabe ainda ressaltar que impactos positivos advindos das atividades 

da RPPN não beneficiam apenas a área da Unidade de Conservação. Assim, mesmo que a maioria dos 

impactos tenham sido classificados como de origem interna, as suas consequências podem alcançar 

outras regiões. 

Apesar dos avanços ambientais e do compromisso com a conservação, o desenvolvimento da RPPN 

ainda gera impactos ambientais negativos. É essencial equilibrar os impactos negativos e positivos, 

buscando sempre que os benefícios superem os danos ambientais e também adotar medidas de 

compensação, como a compensação de carbono e o reflorestamento de áreas degradadas (Almeida 

2020, Nascimento et al. 2020). 

Nesse sentido, a pesquisa buscou identificar e classificar impactos ambientais negativos, propondo 

medidas para reduzi-los ou preveni-los, visando à qualidade ambiental local. Os impactos negativos 

encontrados são de baixa magnitude, com efeitos restritos e localizados, majoritariamente causados 

por fatores externos à RPPN, mas que ainda podem gerar alterações em áreas sensíveis. Por isso, é 

essencial adotar medidas para prevenir, corrigir e reduzir os impactos negativos, destacando que o 

intuito desta pesquisa é exclusivamente melhorar a já considerável qualidade ambiental existente na 

RPPN Mauro Romano. 

A organização das fontes indutoras de impactos/ aspectos ambientais na matriz SWOT (matriz FOFA) 

evidenciaram que os fatores positivos são principalmente internos, enquanto que os negativos são em 

sua maioria externos à RPPN (Quadro 3). Os fatores indutores internos, estão sob controle direto da 

gestão da RPPN Mauro Romano, como a educação ambiental e o reflorestamento na RPPN, que 

podem gerar impactos positivos, como a manutenção da biodiversidade. Por outro lado, os fatores 
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internos que podem causar impactos negativos, como a geração de efluentes líquidos, foram 

classificados como fraquezas, por representarem riscos que podem dificultar que a RPPN alcance os 

seus objetivos. Os fatores indutores externos, entendidos como aqueles que vem de fora para dentro 

da RPPN, podem se configurar em oportunidades que geram benefícios para a Unidade de 

Conservação. Porém, também existem os fatores externos que podem causar prejuízos, como os 

desmatamentos e as queimadas, que foram classificados como ameaças, por comprometerem a 

integridade da RPPN. Cabe ressaltar que algumas das fontes indutoras podem gerar tanto benefícios 

quanto problemas para a RPPN. 

 

Quadro 3. Matriz SWOT (matriz FOFA) contendo as fontes indutoras/aspectos ambientais 

considerados relevantes para a gestão da RPPN Mauro Romano classificados como fatores internos 

(forças e fraquezas) e externos (oportunidades e ameaças).  

Fatores 
Internos 

Forças 

▪ Atividades educativas e recreativas 

na RPPN 

▪ Criação e manutenção de trilhas de 

visitação 

▪ Educação ambiental 

▪ Implementação de projetos sociais 

relacionadas ao meio ambiente 

▪ Infraestrutura da RPPN 

▪ Oferta de água no lago e no 

bebedouro. 

▪ Proteção da cobertura florestal 

existente 

▪ Reflorestamento 

▪ Visitação 

▪ Estímulo à realização de pesquisas 

científicas 

▪ Manutenção da RPPN 

Fraquezas 

▪ Criação e manutenção de 

trilhas de visitação 

▪ Geração de efluentes 

líquidos 

▪ Geração de resíduos 

sólidos 

▪ Iluminação da sede da 

RPPN 

▪ Trânsito de pessoas 

▪ Visitação 

 
 

Fatores 
Externos 

Oportunidades 
▪ Criação de corredores ecológicos 

▪ Educação ambiental 

▪ Reflorestamento 

▪ Implementação de projetos sociais 

relacionados ao meio ambiente 

Ameaças 

▪ Desmatamento 

▪ Existência de 

propriedades particulares 

no entorno da RPPN 
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▪ Iluminação da estrada de 

acesso à RPPN 

▪ Incêndios 

▪ Invasão de animais de 

espécies exóticas/ 

domesticadas 

▪ Trânsito de pessoas 

▪ Geração de efluentes 

líquidos 

▪ Geração de resíduos 

sólidos 

▪ Trânsito de veículos 

 

 

Considerável parcela das ameaças à RPPN são geradas por situações externas à UC. Assim, os gestores 

da RPPN devem se precaver contra as ameaças advindas do entorno da área protegida, inclusive por 

não possuir Zona de Amortecimento. 

Pode-se entender que os impactos negativos gerados pelas atividades da RPPN Mauro Romano são de 

pequena magnitude e as ações que os provocam também causam impactos positivos que são bastante 

relevantes. A RPPN proporciona vários e importantes impactos positivos, tanto para a diversidade 

biológica, quanto para o meio físico e para a socioeconomia. 

As contingências constatadas devem ser mitigadas, além de buscar ampliar os benefícios 

proporcionados pela UC. Para garantir a conservação ambiental na RPPN, diversas medidas podem ser 

implementadas. 

PROPOSTA DE INDICADORES DE GESTÃO PARA A RPPN 

Foram sugeridos 19 indicadores de gestão para a RPPN Mauro Romano, que também podem ser 

utilizados para outras Unidades de Conservação (Quadro 4). Tais indicadores são utilizados para aferir 

e monitorar aspectos específicos do desempenho ou impacto de uma atividade ou instituição (Souza 

et al. 2020). Estes indicadores de gestão da UC monitoram o seu desempenho em diferentes áreas 

temáticas, podendo contribuir para aperfeiçoar o manejo da área protegida ao longo do tempo. 

Podem inclusive contribuir para reduzir impactos negativos e potencializar os positivos, visto que 

auxiliam na percepção de mudanças na magnitude de problemas que ameaçam a Unidade de 

Conservação. Além disso, alguns dos indicadores também podem ser úteis na avaliação da eficiência 
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de medidas mitigadoras de impactos negativos. Desse modo, os indicadores de gestão desempenham 

diversas funções, permitindo a tomada de decisões mais assertivas, podendo ajudar a avançar em 

direção ao alcance dos objetivos da UC de forma eficiente e servindo ainda como instrumentos para 

comunicar para a sociedade as ideias e valores fomentadas pela UC (Malheiros et al. 2008, Pereira et 

al. 2023). 

A utilização de indicadores de gestão de diferentes áreas temáticas é útil para analisar a qualidade do 

manejo da UC de forma ampla e mais assertiva, pois a gestão de uma área protegida não engloba 

somente questões ecológicas, mas também econômicas, políticas, sociais, dentre outras (Filetto 

2007). Os indicadores foram divididos em quatro áreas temáticas/áreas de aplicação: “conservação 

ambiental”, “educação e sensibilização socioambiental”, “sustentabilidade econômica e uso público”, 

“planejamento e gestão participativa”. 

 

Quadro 4. Indicadores de gestão propostos para a Reserva Particular do Patrimônio Natural Mauro 

Romano, Vassouras – RJ, classificados em áreas temáticas, objetivo, estratégia e parâmetro a ser 

analisado.  

INDICADORES DE GESTÃO 

Conservação ambiental 

Objetivo Estratégia 
Parâmetro a ser 

analisado 

Monitoramento da área com 

cobertura florestal nativa 

Uso de ferramentas de GIS 

para avaliar periodicamente 

a área da RPPN 

Área com cobertura 

florestal na RPPN 

Desenvolvimento de ações para 

a recuperação ambiental 

Contabilizar as ações e 

avaliar as suas 

consequências 

Número de ações e as 

suas consequências 

Monitoramento da 

biodiversidade 

Inventariar periodicamente 

a fauna e a flora, podendo 

usar bioindicadores 

Riqueza, diversidade e 

composição de 

espécies 
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Monitoramento da qualidade 

ambiental 

Elencar parâmetros de 

qualidade e monitorar a sua 

variação ao longo do tempo 

Parâmetros de 

qualidade ambiental 

elencados 

Fiscalização e monitoramento de 

atividades ilegais relacionadas a 

UC 

Construir um banco de 

dados de ocorrências 

relacionadas a atividades 

ilegais e avaliar 

periodicamente tais 

atividades 

Número de atividades 

ilegais e a sua 

gravidade 

Educação e sensibilização socioambiental 

Objetivo Estratégia Parâmetro a ser 

analisado 

Avaliação quali-quantitativa de 

ações de educação ambiental 

Estabelecer um banco de 

dados sobre as ações de 

educação ambiental e criar 

instrumento de avaliação 

de aprendizado 

Número de atividades 

educativas, número 

de participantes, 

aprendizado adquirido 

Ações de valorização da cultura 

local 

Criação de um banco de 

dados sobre as atividades 

de valorização da cultura 

local, avaliar 

periodicamente os 

resultados 

Número de ações 

realizadas 

periodicamente, 

número de 

participantes, número 

de produtos 

comercializados, 

valores arrecadados 
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Análise das pesquisas científicas 

realizadas na RPPN e da 

disseminação do conhecimento 

obtido 

Criar um banco de dados 

sobre as pesquisas 

científicas realizadas na 

RPPN, com análise anual 

das métricas obtidas 

Número de pesquisas 

realizadas, relevância 

e aplicabilidade dos 

estudos para a RPPN, 

nível de divulgação 

dos resultados 

Sustentabilidade econômica e uso público 

 

Objetivo 
Estratégia 

Parâmetro a ser 

analisado 

Avaliação das ações de 

crowdfunding / atração de 

investimentos 

Criar um banco de dados 

sobre as ações de 

crowdfunding / atração de 

investimentos e realizar 

análise periódica dos 

resultados obtidos 

Quantidade de 

campanhas realizadas 

e valores arrecadados, 

número de parceiros 

envolvidos, impactos 

das ações para a RPPN 

 

Análise da administração 

financeira 

Registro mensal de 

entradas e saídas em uma 

planilha simples (Excel ou 

caderno), com categorias 

básicas: manutenção, 

educação ambiental, 

materiais, doações, etc. 

Análise do saldo 

(negativo ou positivo) 

mensalmente 

Avaliação da comercialização de 

produtos e serviços oferecido 

pela RPPN 

Registro dos produtos / 

serviços comercializados e 

da participação da 

Variedade e número 

de produtos e 

serviços 

comercializados, 
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comunidade local, análise 

periódica dos resultados 

faturamento gerado, 

frequência das 

atividades, 

envolvimento da 

comunidade local 

Estudo do número de visitantes 

e da sua satisfação em relação as 

atividades de recreação e 

educação 

Aplicação de 

questionários de 

satisfação e contabilizar o 

número de visitantes, 

análise periódica dos 

resultados 

Número de 

visitantes, 

percentual de 

visitantes 

satisfeitos, taxa de 

retorno de 

visitantes 

Avaliação contínua das 

condições de acessibilidade para 

pessoas com deficiência (PCDs) 

Realização de auditorias 

periódicas de 

acessibilidade com a 

participação de PCDs ou 

representantes de 

organizações que as 

representam, avaliando 

aspectos físicos e 

comunicacionais das 

trilhas, sede, áreas de 

visitação e áreas comuns 

da UC 

Presença de 

rampas, placas, 

audioguias, 

conteúdos em 

braile, vídeos com 

sons, banheiros 

adaptados, número 

de visitantes PCDs. 

percentual de 

visitantes PCDs 

satisfeitos 

Planejamento e Gestão Participativa 

 

Objetivo 
Estratégia 

Parâmetro a ser 

analisado 
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Avaliação da execução do Plano 

de Manejo da RPPN 

Análise anual do que foi ou 

não foi executado, tendo 

em vista as propostas do 

Plano de Manejo 

Número de ações 

exigidas no Plano de 

Manejo realizadas no 

período 

Análise da manutenção da 

infraestrutura e dos 

equipamentos 

Vistoria mensal das 

condições da 

infraestrutura, Registro 

dos valores gastos com 

manutenção, avaliações 

dos usuários 

 

Número de itens em 

bom / mau estado no 

mês, valores gastos 

com manutenção,  

porcentagem de 

usuários satisfeitos 

Avaliação de Impacto Ambiental 

(AIA) periódica - Incluindo a 

avaliação de impactos da 

visitação 

Realizar anualmente a 

avaliação dos impactos e 

a proposição de medidas 

mitigadoras e 

maximizadoras 

Número de 

ocorrências de 

impactos negativos e 

positivos observados 

por período, número 

de impactos mitigados 

e maximizados 

Estudo da participação 

comunitária, gestão participativa 

e formação do conselho gestor 

da unidade 

Realizar reuniões 

periódicas com a 

comunidade e com os 

membros do conselho 

gestor, registrando 

presença, temas 

discutidos e decisões 

tomadas 

 

 

Número de reuniões, 

participantes e 

decisões tomadas 

durante a reunião 

Participação de estagiários e a 

capacitação profissional 

Registrar a entrada e as 

atividades dos 

estagiários, além de 

Número de estagiários 

ativos no período, 

número de horas de 
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organizar pequenos 

treinamentos ou 

oficinas de capacitação 

ao longo do ano 

capacitação 

oferecidas, número de 

estagiários que 

participaram das 

capacitações 

 

Convênios com universidades, 

instituições de pesquisa e outras 

Unidades de Conservação 

Registros dos convênios 

ativos, com objetivo e 

datas de início e término, 

avaliação anual dos 

resultados 

Número total de 

convênios ativos, 

número de convênios 

assinados no período, 

principais resultados 

ou projetos realizados 

a partir dos convênios 

 

Fontes: Padovan et al. (2002), Faria (2004), Lima et al. (2005), Faria (2006), WWF (2006), Filetto (2007), Stolton 
et al. (2007), Artaza-Barrios & Schiavetti (2007), ICMBio (2011), Jeannot et al. (2016), Costa (2013), Oliveira et 
al. (2017), Oliveira (2018), Soares (2019), Souza et al. (2020), Araripe (2020), Paz et al. (2021), Paolini & 
Rakotobe (2023), Medeiros (2024), Gopalakrishnan (2024). 

 

Com o monitoramento periódico da área com cobertura florestal nativa é possível verificar se a 

Unidade de Conservação e o seu entorno apresentaram redução (indicando deficiência da gestão), 

manutenção ou aumento da cobertura florestal (indicando o êxito da gestão). O monitoramento da 

área com cobertura florestal nativa na área da RPPN e nas suas redondezas pode ser realizado por 

meio de imagens aéreas. A perda de cobertura florestal indicará problemas de gestão que deverão ser 

corrigidos. A manutenção ou ampliação da cobertura florestal contribuirá para a proteção da 

biodiversidade e dos recursos naturais e aponta para o uso sustentável da RPPN. 

O correto desenvolvimento de ações para a recuperação ambiental pode ser entendido como um 

indicador positivo. Para ampliar a área coberta com vegetação nativa na RPPN, já vem sendo 

desenvolvidas ações para a recuperação ambiental. Tais ações podem ser avaliadas quanto ao número 

de participantes, número de mudas plantadas, números de mudas que sobreviveram após um período 

determinado, além de considerar na análise a periodicidade das ações de recuperação ambiental. 

O monitoramento da diversidade biológica pode ser realizado por meio de câmeras com sensor de 

movimento (câmeras-trap), principalmente para captura de imagens das espécies da mastofauna, 



 

 

Reserva Particular Do Patrimônio Natural: Bases Para A Gestão Com 
Fundamento No Caso Da Rppn Mauro Romano, Vassouras-RJ 

                                                                                                   44 

herpetofauna e avifauna (Gava-Just & Bitencourt 2024). Ademais, grupos de insetos ou outros 

invertebrados podem ser utilizados como indicadores da diversidade biológica (Lobo et al. 2023). 

Também é importante monitorar a composição e a riqueza de espécies de plantas, podendo utilizar 

parcelas permanentes. O aumento da biodiversidade pode indicar que o ecossistema florestal está 

avançando em relação ao estágio sucessional, além de significar o aumento da redundância de 

processos ecológicos e da estabilidade do ecossistema. Assim, o aumento ou a manutenção da 

biodiversidade é um indicativo positivo em relação à gestão da UC. A manutenção ou o aumento do 

número de espécies indica que a RPPN está alcançando o seu objetivo de proteger a biodiversidade. 

Por outro lado, a redução da biodiversidade indicará que a gestão da biodiversidade da RPPN não está 

adequada. 

O monitoramento da qualidade ambiental pode incluir o estudo periódico da qualidade do ar, do solo, 

da água e da poluição sonora e luminosa. É interessante para avaliar se a gestão da RPPN está sendo 

eficiente em manter ou melhorar as condições ambientais. Destaca-se que o gestor pode escolher 

quais componentes ambientais terão a qualidade avaliada. A UC possui uma unidade meteorológica 

para a análise da qualidade de aspectos atmosférico, como a temperatura e a umidade relativa do ar 

e a precipitação pluviométrica. Tais análises podem ajudar na avaliação do quanto a área está 

evoluindo do ponto de vista climático ou microclimático. As árvores da RPPN e outros componentes 

da biodiversidade influenciam nas características físicas e químicas do solo, na dinâmica da água e no 

microclima, além de capturar CO2 e contribuir para a redução das mudanças climáticas. 

Com a fiscalização e o monitoramento das atividades ilegais pode ser criado um banco de dados que 

permita quantificar situações que afetam negativamente a UC, como incêndios, atividades de caça de 

animais silvestres, extração de espécies vegetais e entrada de animais exóticos e/ou domésticos. O 

aumento da frequência destas situações indicará que a proteção da RPPN deve ser reforçada. 

Atividades educativas podem ser desenvolvidas pelos gestores da UC na própria RPPN e em outras 

instituições, como em escolas localizadas nas proximidades da área protegida. O número de atividades 

educativas e o número de participantes podem ser avaliados e demonstrar avanços ou retrocessos da 

gestão da Unidade de Conservação. A educação ambiental colabora para que os indivíduos 

compreendam os efeitos das suas atividades sobre o meio ambiente e as consequências destes efeitos 

sobre toda a sociedade, trabalhando ainda a adoção de posturas ambientalmente corretas (Medina 

2002). Para promover a educação ambiental, a Unidade de Conservação também pode criar um 

website com informações sobre a importância da preservação ambiental, os objetivos da RPPN e as 

ações voltadas à conservação ambiental vinculadas à UC. 
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As ações de valorização da cultura local podem incluir eventos culturais que celebrem alimentos, 

danças, músicas ou outras manifestações da cultura local. Em relação aos alimentos, a Associação Civil 

Vale Verdejante já executou um projeto onde frutas cultivadas na área do Vale Verdejante, ao lado da 

RPPN, eram utilizadas pelos moradores locais para a produção de doces (Vale Verdejante 2019, Thomé 

& Duffles 2023). Inclusive, durante um período, parte destes alimentos foram vendidos para colaborar 

com o aumento da renda de moradores do distrito de Andrade Costa, no qual a RPPN está inserida. 

De forma semelhante, também pode haver a produção de artesanato. Esses produtos podem ser 

comercializados inclusive para os visitantes da RPPN. Podem ser quantificados ao longo do tempo o 

número de participantes destes projetos, o número de produtos comercializados, os valores 

arrecadados, dentre outros parâmetros, que irão gerar entendimento sobre a qualidade e efetividade 

desses projetos e, consequentemente, sobre a gestão da RPPN. 

As pesquisas científicas devem estar alinhadas às necessidades da Unidade de Conservação, 

contribuindo diretamente para a sua gestão. Esse indicador pode ser medido pela relevância e 

aplicabilidade dos estudos ecológicos e socioeconômicos desenvolvidos, especialmente no que se 

refere à conservação da biodiversidade e demais recursos naturais e ao uso público da UC. Pode-se 

avaliar se os resultados das pesquisas são incorporados ao planejamento e à tomada de decisões, 

promovendo soluções práticas e eficazes. A divulgação dos resultados dos estudos também é 

importante, pois amplia os impactos positivos, combate a desinformação e estimula o engajamento 

social, político e econômico em prol da RPPN. 

Ações de crowdfunding consistem na arrecadação de recursos financeiros para viabilizar projetos 

específicos (Silva 2024). Esse indicador pode ser medido pela quantidade de campanhas de 

arrecadação realizadas, pelos valores arrecadados e pela diversidade de fontes de investimento 

atraídas para apoiar projetos da Unidade de Conservação. Também é possível avaliar o número de 

parceiros envolvidos e o impacto financeiro gerado para a pesquisa, a educação ambiental ou a 

manutenção e a ampliação da infraestrutura. 

A administração e previsão financeira a longo prazo, em uma UC, consistem em medir, planejar e gerir 

os recursos financeiros de forma sustentável, garantindo a manutenção da infraestrutura e das 

atividades de conservação, fiscalização, educação ambiental e apoio às comunidades do entorno ao 

longo do tempo (Brasil 2000, ICMBio 2010, FUNBIO 2015). 

A avaliação da comercialização de produtos e serviços em uma RPPN tem como objetivo analisar a 

viabilidade econômica das atividades desenvolvidas na reserva, garantindo que estejam alinhadas à 

conservação ambiental. Isso inclui a oferta de produtos como artesanatos, camisas, bolsas e bonés 
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com o nome da RPPN e alimentos agroecológicos. Além de serviços como trilhas guiadas, ecoturismo 

e educação ambiental. Esse indicador pode ser medido pela variedade e volume de produtos e serviços 

oferecidos pela RPPN, pelo faturamento gerado, pela frequência das atividades e pelo envolvimento 

da comunidade local, sempre considerando que essas práticas devem estar alinhadas com os objetivos 

de conservação e sustentabilidade da UC. 

Na RPPN, a avaliação do número de visitantes e da sua satisfação com as atividades de recreação e 

educação ambiental pode ser realizada por diferentes meios. Pode-se utilizar o controle de entrada, 

com registros detalhados sobre a quantidade de visitantes, datas, origens e finalidades das visitas 

(educacionais, recreativas, científicas). Também podem ser aplicados questionários de satisfação, que 

avaliam questões como atendimento, infraestrutura, segurança, conteúdo educativo e qualidade das 

trilhas. Outro indicador é o número de participantes em atividades educativas, como oficinas, trilhas 

interpretativas e palestras. 

Na RPPN Mauro Romano existe uma expressiva gama de atividades a serem realizadas pelos visitantes, 

como as visitas guiadas ao jardim sensorial, que é um local composto por plantas que estimulam os 

sentidos humanos, promovendo equilíbrio emocional e conscientização ambiental, sendo interessante 

inclusive para pessoas com deficiências, criando um ambiente tranquilo, visualmente agradável e 

aromático. Outra atividade é a visita ao Meliponário. A Meliponicultura refere-se à criação de abelhas 

sem ferrão (meliponíneos) que se organizam em colmeias e produzem mel (Magalhães et al. 2023). 

Outras atividades desenvolvidas para atrair visitantes e realizar educação ambiental podem incluir 

eventos de reflorestamento, exposição de coleção entomológica, simulações de ciclos naturais por 

meio de maquetes, apresentação de minhocário e da compostagem. Essas atividades devem ser 

cuidadosamente planejadas para evitar impactos ambientais negativos, como a perda de vegetação, 

acúmulo de lixo, contaminação da água, incêndios e perturbação da fauna (Magro 1999). No entanto, 

conforme Vallejo (2013), a visitação às áreas naturais também gera efeitos positivos, como a 

promoção da educação ambiental, a valorização do patrimônio natural e a preservação de espécies. 

O ecoturismo ou turismo de natureza é uma forma de interação com a natureza que promove o 

contato das pessoas com o ambiente natural, podendo ser realizada de modo que os envolvidos 

possam usufruir dos benefícios gerados pela natureza sem gerar impactos ambientais negativos 

relevantes, caso tomados os devidos cuidados (Beni 2002 apud Filetto & Macedo 2015, Mendes & 

Ferreira 2010). O turismo ecológico sustentável é um indicador relevante para a gestão de RPPNs, pois 

promove educação ambiental, conscientização e bem-estar. Já o turismo regenerativo vai além, ao 

incluir ações de recuperação ambiental (Rodrigues 2024), como o plantio de espécies nativas. Segundo 
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Filetto & Macedo (2015), o turismo sustentável busca reduzir os impactos ambientais por meio do 

planejamento e da organização das atividades na natureza, respeitando os limites dos ecossistemas, 

o que torna sua implementação essencial nas UCs. 

É relevante observar o feedback espontâneo deixado por visitantes da RPPN Mauro Romano em redes 

sociais, livros de visitas ou plataformas online. Por fim, a taxa de retorno de visitantes serve como 

importante indicativo do interesse e aprovação do público. A análise destes dados ajuda a aperfeiçoar 

a gestão da RPPN, promovendo uma experiência mais qualificada e incentivando o engajamento com 

a conservação ambiental. 

A criação de maior acessibilidade aos visitantes seria garantir que todas as pessoas independentes de 

suas condições físicas ou habilidades possam desfrutar e interagir com o meio ambiente de forma 

segura (Souza & Ribeiro 2021). A implementação de condições de acessibilidade visa eliminar barreiras 

que possam dificultar o acesso e a participação de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, 

promovendo a inclusão social e o respeito ao direito de todos ao lazer e à educação ambiental. Este 

indicador seria medido através dos seguintes fatores: avaliação periódica da quantidade de PCDs que 

visitaram a RPPN; número de trilhas acessíveis com caminhos com menor quantidade de desníveis, 

escadas com corrimões, rampas de acesso, superfícies firmes e áreas de descanso; banheiros 

adaptados facilitando o acesso para cadeirantes, idosos e pessoas com dificuldades motoras. Podem 

ser desenvolvidos audioguias e vídeos para pessoas com deficiência auditiva ou visual com 

informações detalhadas sobre os objetivos da RPPN e pontos de turismo ambiental dentro da UC, além 

de disponibilizar esse conteúdo em braile, audiodescrição ou libras para facilitar a compreensão de 

pessoas com deficiência. 

A confecção do Plano de Manejo de uma Unidade de Conservação visa direcionar a gestão da área 

protegida para que alcance seus objetivos, contribuindo para a manutenção dos atributos naturais 

(Artaza-Barrios & Schiavetti 2007, Brasil 2020). Desse modo, implementar o Plano de Manejo é 

expressivamente relevante para a preservação ou conservação dos bens naturais da área protegida, 

fomentando o desenvolvimento sustentável. 

Para a correta gestão de uma UC é necessário infraestrutura adequada, equipamentos e a manutenção 

destes. Podem ser usados como parâmetros para indicar a qualidade da gestão: a frequência das ações 

de manutenção preventiva e corretiva; a frequência da avaliação do estado de conservação através 

de vistorias técnicas; os recursos financeiros destinados a essas atividades; e a satisfação dos usuários 

com as condições das instalações. Esses dados podem ser obtidos por inspeções periódicas, registros 

administrativos e avaliações dos usuários. 
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A Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) é a prática de identificar as alterações ambientais que são 

geradas por ações antrópicas (Almeida et al. 2017). A AIA pode ser realizada periodicamente na RPPN, 

indicando quais são os impactos positivos e negativos que afetam a UC, analisando inclusive a 

magnitude e a abrangência desses impactos. A partir da identificação dos impactos, medidas 

mitigadoras corretivas ou preventivas, e medidas potencializadoras dos impactos positivos podem ser 

planejadas e aplicadas. A utilização da técnica de AIA é crucial para detectar não conformidades na 

UC, para então procurar medidas para corrigi-las, minimizando a degradação ambiental, mas também 

para valorizar atividades que proporcionam benefícios (Pimentel & Pires 1992, Almeida et al. 2023). 

Caso as avaliações periódicas revelem a redução dos impactos ambientais negativos e a ampliação dos 

impactos positivos, pode-se entender que a gestão da RPPN está satisfatória. 

A participação comunitária e a gestão participativa em uma UC são avaliadas pela existência e 

funcionamento do conselho gestor, pela presença da comunidade nas decisões e pela transparência 

na divulgação de informações. Esse indicador considera a realização de reuniões regulares, o 

envolvimento de diferentes setores da sociedade, a promoção de ações colaborativas e a comunicação 

clara das atividades e dos resultados da UC. Quanto maior a representatividade, a transparência e o 

engajamento social, melhor o desempenho desse indicador (ICMBio 2014).  

A formação de um conselho gestor é fundamental para o funcionamento da UC, por promover a gestão 

participativa (Brasil 2000). Entre os seus objetivos estão o apoio à gestão da UC o fortalecimento do 

diálogo com as comunidades do entorno e o auxílio na execução do Plano de Manejo, gerando uma 

conservação mais efetiva, conforme dispõe o Decreto Nº 4.340 de 2002 (Brasil 2002), que regulamenta 

dispositivos da Lei Nº 9.985 de 2000 (SNUC) (Brasil 2000). Esse indicador pode ser medido pela 

existência e a regularidade do funcionamento do conselho gestor da unidade, com registros de 

reuniões e participação de diferentes segmentos da sociedade. 

A participação de estagiários e a capacitação profissional podem ser avaliadas pelo número de 

voluntários e pelo caráter multidisciplinar das equipes, especialmente com a presença de estagiários 

que contribuam significativamente para o manejo da RPPN. Como exemplo, os discentes do curso de 

Gestão Ambiental, em função da sua formação multidisciplinar, podem atuar na gestão de UCs e na 

Avaliação de Impactos Ambientais (Almeida et al. 2017, Almeida & Vargas 2017). Este indicador pode 

ser aferido pela quantidade de estagiários e voluntários na RPPN ao longo de períodos, considerando 

diferentes áreas de atuação e pela capacitação promovida. Também é importante observar a oferta 

de cursos, oficinas e treinamentos, bem como a aplicação prática do conhecimento adquirido nas 
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atividades da UC. Além disso, deve-se avaliar o impacto dessas ações na melhoria da gestão ambiental 

e no fortalecimento da equipe, contribuindo para um manejo mais eficaz e qualificado da RPPN. 

 A conexão da UC com universidades, instituições de pesquisa e escolas aproxima a comunidade 

acadêmica da conservação ambiental, o que pode ser efetivado por meio de cursos e palestras sobre 

temas ambientais e científicos. Esse indicador pode ser medido pela quantidade e qualidade dos 

convênios firmados, pelo número de projetos em parceria, publicações geradas sobre a UC, 

intercâmbio de conhecimento e apoio técnico-científico. Ele é essencial para fortalecer a gestão da 

UC, promovendo conhecimento, inovação e capacitação, além de contribuir para decisões mais 

embasadas para a gestão da área protegida. 

A gestão das UCs envolve ações integradas, porém diversificadas (Costa 2013), pois estas áreas 

protegidas apresentam variados objetivos e a sua gestão não pode ser realizada sem considerar o meio 

biológico e o meio físico, mas também deve abordar questões sociais e econômicas, muitas vezes 

realizando-se inclusive o uso sustentável dos recursos naturais (Oliveira et al. 2017, Souza et al. 2020). 

Assim, é interessante utilizar mais de um indicador de gestão, de modo a contemplar essa diversidade 

de fatores associados à gestão da UC. Além disso, Filetto & Macedo (2015) destacam a importância de 

utilizar indicadores para avaliar e orientar o uso dos recursos sociais e naturais no contexto de 

atividades que promovam a interação com o meio ambiente. 

Espera-se que, dentre os indicadores de gestão propostos para a RPPN Mauro Romano, alguns possam 

auxiliar no planejamento das atividades realizadas de modo a minimizar danos sofridos com impactos 

ambientais e aprimorar constantemente a qualidade da gestão. É interessante que indicadores de 

gestão estejam alinhados com as diretrizes dos Sistemas de Gestão Ambiental (SGA) planejados de 

acordo com a norma NBR ISO 14001, que considera a melhoria contínua do desempenho ambiental 

das organizações e o controle de impactos ambientais (Barsano & Barbosa 2020). 

Os indicadores de gestão propostos no presente trabalho se somam aos já utilizados pelos gestores 

de UCs visando aperfeiçoar a avaliação da qualidade do manejo das áreas protegidas. O RAPPAM 

(Rapid Assessment and Prioritization of Protected Area Management) é uma ferramenta desenvolvida 

pelo WWF para avaliar a efetividade da gestão de UCs, permitindo identificar ameaças, 

vulnerabilidades e oportunidades de melhoria na administração das áreas protegidas (WWF 2006). O 

método é baseado em questionários aplicados aos gestores e fornece um panorama geral das 

condições da UC, auxiliando na tomada de decisões. Já o METT (Management Effectiveness Tracking 

Tool) é um método utilizado globalmente para monitorar a eficácia da gestão de UCs que se baseia em 
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um conjunto de indicadores que avaliam fatores como planejamento, insumos, processos e resultados 

da gestão (Stolton et al. 2007). 

Nos trabalhos utilizados como referência para a elaboração dos indicadores de gestão, diversos 

autores adotam metodologias específicas para avaliar a efetividade da gestão de Unidades de 

Conservação como em Paolini & Rakotobe (2023), no qual os autores sugerem a utilização do IMET 

(Integrated Management Effectiveness Tool). Assim, não existe consenso sobre quais indicadores 

utilizar, mas é interessante que sejam aplicados, pois se tratam de ferramentas relevantes para 

mensurar a qualidade da gestão da Unidade de Conservação e a consequente propensão da área 

protegida alcançar os seus objetivos. 

No presente trabalho buscou-se enfatizar indicadores de caráter objetivo e que possibilitem o 

monitoramento da efetividade da gestão ao longo do tempo. Além de serem úteis para a RPPN Mauro 

Romano, os indicadores de gestão propostos na presente pesquisa podem ser utilizados por outras 

RPPNs e por UCs de outras categorias. 

Além disso, destaca-se a possibilidade de utilização do SAMGe (Sistema de Análise e Monitoramento 

de Gestão), uma ferramenta desenvolvida pelo ICMBio que é voltada à avaliação da eficácia da gestão 

das UCs. Trata-se de uma plataforma que fornece subsídios para a avaliação da gestão de UCs, 

inclusive fornecendo um diagnóstico com base em dados fornecidos (ICMBio 2025).  
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